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ENCONTRO  DE  ENGENHEIROS 


O XI  Encontro  dos  Engenheiros  de  Pernambuco  foi  reali- 
zado em  Garanhuns,  com  quatro  conferências,  uma  delas  a 
cargo  do  Chefe  do  Departamento  de  Explorações  e Produção  da 
Petrobrás,  José  Maria  de  Lima  Perrela  e outra  do  presidente  da 
Companhia  de  Pesquisas  e Recursos  Minerais,  Ivan  Barreto.  O 
Encontro  foi  aberto  com  uma  sessão,  presidida  pelo  prefeito 
Ivo  Amaral. 

Os  outros  conferencistas  foram  o engenheiro  químico 
Esmeraldino  Casali,  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  * e o 
presidente  da  Federação  das  Indústrias  de  Pernambuco,  Edson 
Bezerra  Cavacanti.  O encontro  foi  encerrado  com  uma  sessão 
plenária,  que  aprovou  moções  apresentadas  pelos  congressis- 
tas. Na  mesma  oportunidade  foi  lançado  um  Concurso  de 
Monografias,  pelo  Clube  de  Engenharia  do  Rio  de  janeiro  e um 
concurso  do  logotipo  para  o Centenário  da  instituição. 

A sessão  de  abertura  do  conclave  contou  com  a presença 
de  autoridades,  destacando-se  o secretário  dos  Transportes, 
Luís  Siqueira;  do  Saneamento  e Obras,  Eraldo  Almeida;  do 
Planejamento  da  Prefeitura  do  Recife,  Waldecy  Pinto,  Viação  e 
Obras  municipal,  Gabriel  Bacelar,  superintendente  da  Sudene, 
José  Lins  de  Albuquerque;  presidente  do  Clube  de  Engenharia 
de  Pernambuco,  Goronel  Walter  Moreira  Lima;  ‘presidente  do 
Clube  de  Engenharia  do  Rio  de  Janeiro,  Geraldo  Bastos  da 
Costa  Reis;  presidente  da  Federação  Brasileira  de  Associações 
de  Engenheiro-,  Wilson  Ribeiro  Gonçalves  e o vice-prefeito  de 
Garanhuns,  José  tinoco. 

• *. 

* Cuja  patestra  publicamos  na  íntegra  nesta  edição,  sob 
o título  “Programa  Nacional  do  Álcool,” 
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O Curso  de  Quimica,  ministrado  pela 
Escola  Técnica  Federal  de  Campos  obede- 
ce a uma  carga  horária  de  3.060  horas-aula 
e um  estágio  supervisionado  de  1.440 
horas. 

A par  do  conhecimento  das  matérias  do 
Núcleo  Comum,  exigido  por  Lei,  o aluno 
parte  para  o estudo  de  formação  específi- 
ca, dando  ênfase  aos  conhecimentos  ne- 
cessários à sua  futura  atividade  profissio- 
nal. 

No  Curso  de  Química  a formação  espe- 
cífica compreende  o estudo  da  Química 
Geral,  Química  Inorgânica  e Orgânica, 
Análise  Química,  Operações  Unitárias, 
Tecnologia  Industrial  e Corrosão.  Vale 
acentuar  igualmente,  que  na  matéria  de 
Química  Orgânica,  na  última  série  do  cur- 


so, é feito  o estudo  de  Microbiología  In- 
dustrial. 

Paralelamente  ao  Curso  Regular  de 
Química  é realizado  um  Curso  de  Especia- 
lização em  Processos  Químicos  de  Fabri- 
cação de  Açúcar  e Álcool,  utilizando-se  da 
principal  atividade  econômica  da  região. 
Assim  sendo,  o aluno  além  das  aulas 
práticas  nos  Laboratórios  da  Escola  realiza 
micro-estágios  nas  usinas  de  açúcar  e 
álcool  locais,  reforçando  o índice  de 
aprendizagem  no  estudo  de  Operações 
Unitárias,  Tecnologia  Industrial  e Físico- 
Química. 

Para  conhecimento  de  nossos  leitores, 
publicaremos  na  próxima  edição  reporta- 
gem alusiva  às  solenidades  de  inaugura- 
ção das  obras  de  ampliação  da  Escola 
Técnica  Federal  de  Campos. 


PLANALSUCAR  DA  TREINAMENTO 


A Coordenadoria  Regional  Leste  do 
Planalsucar,  através  da  sua  Divisão  de 
Aperfeiçoamento  Profissional,  dará  início, 
dia  2 de  maio,  a um  treinamento  para 
Técnicos  da  PESAGRO-RIO  (EMATER- 
RIO),  sobre  cana-de-açúcar. 

O curso  será  dado  no  Centro  de  Treina- 
namento  da  EMATER-RIO,  na  Estação  Ex- 
perimental de  Italva  (Campos),  com  dura- 
ção de  uma  semana,  encerrando-se,  pois, 
dia  5,  sexta-feita,  às  17  horas. 

Participarão  28  técnicos  da  PESAGRQ- 
RIO,  e.os  assuntos  a serem  abordados 
são: 


— Pesquisa  em  Cana-de-Açúcar  — 
Eng?  Agr?  Artur  Repsold;  Características 
ideais  do  solo  para  cultivo  da  cana-de-açú- 
car (Eng.  Agr?  Pedro  Nilson  Alves  Berto); 
Fertilidade  e Adubação  (Eng?  Agr?  Demé- 
trio  Azeredo):  — Métodos  de  conservação 
do  solo  utilizado  na  cultura  da  cana-de- 
açúcar  e Métodos  de  cultivo  e uso  de 
herbicidas  (Eng.  Agr?  Pedro  Nilson  Alves 
Berto):  Formação  de  Viveiros  produção  de 
mudas  (Eng.  Agr?  Carlos  Alberto  Zaca- 
rias): Principais  doenças  e Pragas  da  cana- 
de-açúcar  e seu  combate  (Eng?s  Agr?s 
Gilberto  Moreira  Riscado  e Shinji  Suzuki); 
Variedades  recomendadas  (Eng?  Agr?  Car- 
los Zacarias). 


rECNICOS  CANAVIEIROS  EM  CAMPOS 
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Realizada,  a Sexta  Reunião  de  Técni- 
cos Canaveiros,  sob  os  auspícios  da  usina 
Cambaíba.  O encontro  foi  aberto  às  8 
horas,  quando  o Dr.  Carlos  Raes  proferiu 
palestra  versando  sobre  época  de  colheita 
e a problemática  da  cana. 

Conforme  a programação  elaborada  pe- 
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la  comissão  coordenadora  do  encontro, 
foram  ainda  realizados  estudos  relaciona- 
dos com  problema  da  mão-de-obra  nos 
seguintes  itens:  falta  de  mão-de-obra,  me- 
lhor aproveitamento  da  mão-de-obra  exis- 
tente, contratação  de  empreiteiros  e condi- 
ções para  os  trabalhadores  rurais. 
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FORNECEDORES:  ELEIÇÃO 


.1 


Recebemos  da  Associação  dos  Fornece- 
dores de  Cana  de  Guariba,  “Socicana”,  o 
seguinte  ofíciç: 

É-nos  grato  comunicar-lhe(s)  a reali- 
zação da  Assembléia  Geral  Ordinária  desta 
Entidade,  em  31  de  março  do  corrente  ano, 
na  qual  se  registrou  a eleição  e posse  da 


Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Guariba 


DIRETORIA 


Diretoria  e Conselho  Fiscal  desta  Associa- 
ção, para  mandato  no  triénio  de  1978/81. 

Com  a mesma  satisfação  informamos 
que,  em  igual  data,  foi  eleita  e empossada 
a Diretoria  do  Departamento  de  Assistên- 
cia Social,  tudo  constituído  conforme  o 
que  se  segue: 


Departamento  de  Assistência  Social 
DIRETORIA 


Presidente: 


Francisco  Carneiro 
D’Albuquerque 

Vice-Presidente:  José  de  Laurentiz 
Júnior 

lí'  Secretário:  Joaquim  Ribeiro 

Gabriel 

2!’  Secretário:  Cláudio  Afonso  Alves 

Pacífico 

1:  Tesoureiro:  Ernesto  de  Ângelis 

2:  Tesoureiro:  Moacyr  de  Andrade 

Lemos 

CONSELHO  FISCAL 

Efetivos:  Dilceu  Rocca  — Paulo 

Perdigão  Lobato 
Moacyr  Fogaça  de  Aguiar 
Suplentes:  Dino  Donegá  — Heitor 

Carvalho  Gomes  — Auré- 
lio Lorenzato 


Superintendente: 

Diretor-Médico: 

1?  Secretário: 

2?  Secretário: 

1 ? Tesoureiro: 

2?  Tesoureiro: 

Representante  do 
Ferreira  Reis 

Representante  da 
Rodrigues. 


Francisco  Carneiro 
D’Albuquerque 
José  Carlos  Teixei- 


'JOLOGIA  AÇUCAREIRA 
MUNDO 


A IRRIGAÇÃO  CANAVIEIRA 


Observa  o técnico  canavieiro  A.J. 
Gonzalez  que  sendo  a cana  uma  planta  de 
clima  tropical  e subtropical,  e não  obstan- 
te as  chuvas  serem  abundantes  em  tal 
situação,  nem  sempre  a distribuição  das 
mesmas  geralmente  ocorre  em  termos  uni- 
formes, na  maioria  das  zonas  canavieiras, 
originando  assim  períodos  de  secas.  É 
lógico  que  isso  implicando  em  prejuízo  no 
ciclo  de  desenvolvimento  da  gramínea  — o 
que  se  traduz  em  perda  de  tonelagens  de 
açúcar,  a irrigação  tem  sido,  não  raro, 
recorrida  como  solução  do  problema. 

Um  sistema  de  irrigação  eficiente  a 
ser  usado  no  momento  oportuno  com  bas- 
tante segurança,  comenta  aquele  técnico, 
pode  ser  muito  econômico  e conduzir  a 
melhores  rendimentos.  Diz  que  a variedade 
de  cana  cultivada  também  ê importante, 
pois  tem  demonstrado  aproveitar  mais  a 
humidade.  Segunda  a opinião  da  autori- 
dade em  referência,  a média  anual  de 
chuva  em  um  país  tipicamente  canavieiro  é 
em  torno  de  1400  mm,  contudo  há  diferen- 
ças locais,  observando-se  que  as  chuvas 
se  apresentam  com  irregularidade,  não 
sendo  possível  ater-se  a um  cultivo  regido 
por  princípios  meramente  científicos.  Ou 
seja,  a regularidade  das  chuvas  é que  deve 
determinar  a aplicação  da  irrigação  no 
momento  oportuno.  Sabe-se  que  a cana  é 
uma  planta  resistente  à seca,  por  isso  é 
possívél  encontrar  grandes  zonas  canaviei- 
ras sob  irrigação. 

Para  o autor,  a irrigação  é um  dado 
imprescindível  à economia  agrícola  — 
sobretudo  a que  se  entende  com  a 
cana-de-açúcar.  Nota  que  durante  anos 


observou  o desenvolvimento  de  plantações 
de  cana  em  regiões  tropicais  de  mais  de 
30.000  hectares,  cujo  cultivo  sempre  fora 
feito  sem  a prática  da  irrigação.  Ao  comen- 
tar o fato  com  os  seus  responsáveis  sobre 
a possibilidade  de  complementar  as  chu- 
vas com  irrigação,  aproveitando  assim  as 
águas  disponíveis  — os  lençóis  subterrâ- 
neos, todos  objetaram  em  contrário,  sob  a 
alegação  de  que  tal  medida  incorria  em 
gastos  ou  em  custo  operacional  desne- 
cessário. Contudo,  na  opinião  de  Gonza- 
les,  tal  modo  de  pensar  não  é completa- 
mente correto  dentro  dos  princípios  da 
economia  agrícola,  (leia-se  La  Ind.  azuca- 
rera-fev.  78-p.32). 


A LEVEDURA  NUTRITIVA 

Para  o prof.  G.  Anderle,  do  laborató- 
rio de  Vogelbusch,  em  Viena,  naturalmen- 
te atido  à estimativa  de  especialistas,  diz 
que  atualmente  há  meio  bilhão  da  popula- 
ção mundial  em  estado  de  subnutrição, 
sobretudo,  no  setor  da  proteína  — o que 
equivale  a 15  milhões  de  toneladas  por 
ano. 

Observa  a mesma  fonte  que  pesquisas 
realizadas  por  organizações  internacionais 
mostraram  que  o total  da  área  agrícola 
aproveitada  da  terra  é de  1,3  bilhões  de 
hectares  existindo  a possibilidade  de  cul- 
tivo de  mais  1 ,2  bilhões  de  hectares  dispo- 
níveis. Cultivar,  portanto,  estes  1 ,2  bilhões 
de  hectares  representaria  não  só  a aplica- 
ção de  investimentos  econômicos  gigan- 


brasil  açucareiro 
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tescos,  como  não  apresentaria  solução 
para  o problema  do  déficit  de  proteínas. 

Acena-se  hoje  para  os  métodos  mi- 
crobiológicos  como  solução  para  o “affair” 
proteína,  entendendo-se  que  por  via  deles 
se  pode  industrializar  certos  seres  unicelu- 
lares como  leveduras  com  vista  à produção 
desse  elemento  energético  a que  nos  refe- 
rimos. 

Do  ponto  de  vista  tecnológico  pode-se 
considerar  o campo  das  proteínas  como 
plenamente  conhecido. 

Uma  grande  vantagem  das  leveduras  é 
que  seu  campo  já  foi  tão  explorado  que  já 
se  conhece  o tipo  de  cultura  adequada 
para  cada  caso  específico. 

A levedura  utilizada  na  produção  da 
ração  animal  é do  tipo  Torula.  Para  o 
consumo  humano  a mais  adequada  é a do 
tipo  Saccaromyces  cerevisiae,  isto  é,  a 
mesma  usada  na  produção  de  álcool  e na 
panificação.  Trata-se  de  um  tipo  de  levedu- 
ra possuidor  da  vantagem  de  ser  bem 
controlável  do  ponto  de  vista  biológico 
além  de  apresentar  uma  boa  taxa  de  cres- 
cimento. 

Seu  teor  de  RNA  (±  6 a 8%)  é,  no 
entanto,  mais  baixo  que  as  das  bactérias 
(até  20%).  Além  disso,  este  tipo  de  levedu- 
ra é rico  em  vitaminas,  principalmente  do 
grupo  B,  aminoácidos  e sais  minerais,  em 
uma  composição  ideal  para  a alimentação 
do  ser  humano. 

A maneira  mais  simples  de  utilização 
da  levedura  é usá-la  como  tempero,  dire- 
tamente na  comida. 

É indicada  principal  mente  para  ali- 
mentos pobres  em  proteínas  como  arroz, 
feijão,  macarrão,  sopas.  Pode  ser  adicio- 
nada à farinha  de  pão,  no  preparo  de 
massas,  etc. 

Atualmente,  vem  se  utilizando  proteí- 
na de  levedura  em  uma  escala  bem  consi- 
derável como  fonte  adicional  de  proteínas 
na  alimentação  dos  bóias-frias,  nos  cam- 
pos de  cana-de-açúcar,  pois  a alimentação 
destes  trabalhadores  apresenta  um  grande 
déficit  de  proteínas,  (leia-se  R.  Quim.  Ind. 
fev.  78-p.8) 


MERCADO  E ESTATÍSTICA 


Na  última  reunião  do  Grupo  de  Países 
Latinoamericanos  e do  Caribe  exportado- 
res de  açúcar  (GEPLACEA),  celebrada  em 
Kingston,  Jamaica,  foi  tema  dos  mais  im- 


portantes o problema  do  mercado  interna- 
cional e estatística. 

Ao  ensejo,  foi  recomendado  um  plano 
a seguir  quanto  às  transações  do  produto, 
de  maneira  a evitar  modalidades  que  pos- 
sam provocar  quedas  nos  níveis  de  preço 
no  mercado  internacional. 


Uma  das  tarefas  básicas  do  Grupo 
através  do  Comitê  Permanente  de  Especia- 
listas em  Mercado  e Estatística  e do  Secre- 
tariado, é analisar  permanentemente  essas 
recomendações  e sugerir  fórmulas  para 
melhorá-las. 

Tendo  em  vista  que  o Grupo  se  reúne 
duas  vezes  por  ano  e a situação  do  merca- 
do açucareiro  mundial  varia  constante- 
mente, foi  criado  o Comitê  Pemanente  de 
Especialistas  aberto  à participação  de  to- 
dos os  paises  membros  e Filipinas,  o qual 
se  reúne  nos  momentos  necessários,  a fim 
de  analisar  o mercado  e apresentar  suas 
recomendações  sobre  a política  de  vendas 
.a  seguir. 

No  mercado  de  estatística,  o Grupo 
através  de  seu  Secretariado  tem  próvido  os 
paises  membros  de  informações  sobre  o 
desenvolvimento  do  mercado,  realizando 
grande  esforço  para  que  a informação  que 
se  ministra  seja  a mais  ampla  possível  e 
realmente  útil  para  os  países  que  a rece- 
bem. 

Em  conexão  com  os  objetivos  do  Gru- 
po, o GEPLACEA  age  no  sentido  de  garan- 
tir os  objetivos  a serem  alcançados  pelo 
Convênio  Internacional  do  Açúcar.  Para 
tanto  é mister  a ação  coordenada  de  todos 
os  paises  que  integram  o Grupo  para  a 
adoção  de  políticas  que  contribuam  a al- 
cançar objetivos  e preços  assinados.  Mes- 
mo assim,  numa  situação  de  elevados 
excedentes  como  a atual,  será  preciso  um 
esforço  muito  grande  e uma  ação  discipli- 
nada que  permita  influenciar,  mediante 
efetiva  coordenação,  preços  que  hoje  re- 
presentam 65%  do  objetivo  mínimo  a al- 
cançar. Neste  momento  a atuação  do 
GEPLACEA  busca  levar  a bom  termo  as 
disposições  consignadas  no  Convênio  In- 
ternacional do  Açúcar.  Nesse  sentido,  rea- 
lizou-se no  México  e Nova  York  o primeiro 
Curso  de  Comercialização  do  Açúcar  para 
funcionários  dos  países  membros  daquele 
Instituto.  O referido  curso,  além  de  conso- 
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lidar  a formação  dos  participantes  nos 
temas  açucareiros,  permite  um  valioso  in- 
tercâmbio das  experiências  dos  diferentes 
países  em  relação  à política  açucareira. 


Elabora-se,  por  outro  lado,  projeto 
sobre  o Centro  de  Comércio  Internacional 
referente  as  possibilidades  de  comerciali- 
zação e estudos  dos  principais  mercados 
para  sub-produtos  e derivados  da  indústria 
de  açúcar  que  significa  um  esforço  coorde- 
nado e destinado  a complementar  a ativi- 
dade açucareira  a permitir  a explotação 
integrada  de  mais  um  produto,  que  pos- 
sibilitem um  aumento  na  participação  dos 
países  membros.  Igualmente  é proposta 
estimativa  mundial  sobre  produção,  con- 
sumo e balanço  açucareiro  e estudos  das 
condições  do  mercado,  assim  como  análi- 
ses relativas  aos  principais  mercados  con- 
sumidores e a estrutura  produtiva  dos  paí- 
ses membros  que  têm  permitido  a estes 
contar  com  uma  fonte  acertada  e confiável 
de  informação  própria,  (leia-se  Inazucar-- 
Enero  77/78). 


EDULCORANTES  DE  FÉCULA 


Substitutivos  ou  símiles  da  indústria 
de  sacarose  estão  surgindo  com  o desig- 
nativo de  Edulcorantes  de  Fécula.  Segun- 
do o técnico  Carrol  R.  Keim,  durante  mui- 
tos anos  até  1974,  os  edulcorantes  não 
calóricos,  assim  como  a dextrose  e os 
xaropes  derivados  de  fécula  haviam  con- 
quistado uma  parte  do  mercado,  embora 
numa  proporção  relativamente  pequena.  O 
edulcorante  de  fécula  era  um  produto  novo 
e revolucionário  que  estava  todavia  em  sua 
primeira  etapa  de  desenvolvimento  de  pro- 
dução e mercado.  Normalmente  há  um 
período  durante  o qual  produtores  e con- 
sumidores trabalham  em  conjunto  na  aná- 
lise e reanálise,  na  modificação  e remodi- 
ficação  do  produto  com  vista  a sua  maior 
comercialização.  Não  obstante,  a deman- 
da criada  pela  subida  dos  preços  da  saca- 
rose criou  uma  opressão  aos  edulcorantes 
de  fécula  sem  precedentes,  enquanto  o 
seu  processo  de  desenvolvimento  ocorre 
em  um  período  de  tempo  muito  curto. 


brasil  açucareiro 
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UTILIZAÇÃO  DO  TANQUE  CLASSE 
“A”  NA  DETERMINAÇÃO  DA  EVAPO- 
TRANSPI RAÇÃO  REAL  EM  CULTURA 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR 


Nilson  A.  Villa  Nova* 
Osny  O.  S.  Bacchi** 
Rubens  Scardua*** 


1.  - INTRODUÇÃO  E OBJETIVOS 

Quando  se  pretende  irrigar  cana-de-açúcar,  uma  vez  eleito  o método 
de  aplicação  de  água,  o irrigante  se  defronta  com  duas  questões  básicas: 

1.  Qual  a freqüência  de  aplicação  de  água? 

2.  Qual  ê a quantidade  que  deve  ser  aplicada? 

É óbvio  que  são  numerosos  os  métodos  recomendados  para  resolver 
estas  questões,  sendo  aplicáveis  ou  não  na  prática,  em  função  de 
inúmeros  fatores,  tais  como,  condições  locais,  custos,  infra-estrutura 
básica,  etc. 

O presente  trabalho  pretende  exatamente  verificar  através  de  experi- 
mentos conduzidos  por  SOUZA  (1976)  e de  recomendações  sugeridas  pela 
F.A.O.  (1975)  a viabilidade  de  uso  do  tanque  de  evaporação  classe  A,  para 
controle  de  irrigação,  nas  condições  climáticas  da  Estação  Experimental 
de  Araras,  SP,  bem  representativas  de  uma  grande  área  do  Estado  de  São 
Paulo  Pretende-se  também  que  o modelo,  aqui  apresentado  possa  ser 
testado  em  outras  condições  climáticas  sendo  adaptado  e melhorado 
através  de  futuras  experimentações. 


2.  — MATERIAL 
2.1.  O tanque  classe  A 

Para  medidas  de  evaporação  utilizou-se  o tanque  classe  A padrão 
(vide  apêndice  f ig.  I)  do  Posto  Agrometeorológico  da  Estação  Experimental 
de  Cana-de-açúcar  de  Araras  — SP. 

O tanque  situava-se  no  centro  de  área  gramada  (±  10  metros  de 
bordadura),  sendo  as  medidas  de  evaporação  realizadas  com  auxílio  da 
ponta  de  medida  padrão  usual,  (figura  I). 


Professor  do  Departamento  de  Física  e Meteorologia  da  ESALQ-USP. 

Engenheiro  Agronômo  — Seção  de  Agroclimatologia  e Fisiologia  PLANALSUCAR. 
Professor  do  Departamento  de  Engenharia  Rural  da  ESALQ-USP. 
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2.2.  A parcela  experimental 

Para  âs  análises  do  presente  trabalho  utilizou-se  dos  dados  obtidos 
por  SOUZA  (1976)  nas  parcelas  do  Tratamento  3,  que  foi  o mais  produtivo. 
O referido  experimento  constava  de  cinco  parcelas,  cada  uma  sendo 
composta  de  sete  linhas  de  cana  da  variedade  CB41-76,  de  comprimento 
40m,  as  quais  eram  irrigadas  por  sulco,  todas  as  vezes  que  o teor  de 
umidade  mínimo  do  solo  atingisse  a 51 ,1  % de  CAD,  referida  a 40  cm  de 
profundidade  até  julho  e 60  cm  após  Julho,  o que  correspondia  a tensão 
máxima  de  1,2  atm,  valor  médio  computado  de  tensiômetros  instalados  a 
profundidade  de  18,30  e 50  cm.  Esta  área  localiza-se  na  Estação  Experi- 
mental de  Araras,  SP,  sendo  o solo  descrito  como  Latossol  Vermelho 
Escuro-orto.  A produção  média  das  parcelas  foi  de  111  ton/ha  e a 
evapotranspiração  real  do  ciclo  completo  neste  tratamento  foi  de  1373  mm. 

2.3.  As  estimativas  de  evapotranspiração  real 

Segundo  descreve  SOUZA  (1975)  a evapotranspiração  real  foi  deter- 
minada pela  variação  de  umidade  do  perfil  de  solo,  de  acordo  com  as 
relações: 


Ah  = AUa  . ds  . H . (1)e  também, 

10 

ETR  = P + Ah (2)  onde 

Ah  = variação  do  armazenamento  (mm); 

AUa  = variação  da  umidade  média  do  perfil  em  % do  solo  seco; 
ds  = peso  específico  aparente  médio  do  solo  seco  (gcm-3); 

H = profundidade  do  solo  irrigado  em  cm; 

P = precipitação  do  período  (mm); 

ETR  = evapotranspiração  real  do  período  (mm). 

2.4.  O coeficiente  de  tanque  (Kp) 

De  acordo  com  a F.A.O.  (1975)  entende-se  por  coeficiente  de  tanque, 
Kp,  o valor  do  qual  se  deve  multiplicar  a evaporação  do  tanque  classe  A 
(E.C.A.)  para  se  obter  a evapotranspiração  potencial  (E.T.P).  Esse  valor  é 
função  do  total  diário  de  vento,  da  umidade  relativa  e do  tamanho  da 
bordadura  (área  gramada  circundante),  como  demonstra  a tabela  i do 
apêndice.  Uma  vez  determinadas  as  condições  meteorológicas  do  período, 
é eleito  o valor  Kp  com  auxílio  da  tabela  I e obtem-se  então  a ETP,  de 
acordo  com  a expressão  abaixo. 

E.T.P.  = Kp  E.C.A (3) 


2.5.  O coeficiente  de  cultura  (Kc) 

2.5.1 . O valor  Kc  preconizado 

Entende-se  por  coeficiente  de  cultura  Kc,  o valor  ao  qual  se  deve 
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Tabela  1 - Valores  do  coeficiente  de  conversão  do  Tanque  Classe  "A"  - 

(Kp) , \para  estimativa  da  evapotranspiração  potencial  ETP 
(F.A.0.). 


Exposição  A 
Tanque  circundado  por 

grama 

Exposição  B 
Tanque  circundado  por 

solo  nu 

UR  % (média) 

Baixa 

Média 

Alta 

Baixa 

Média 

Alta 

< 40% 

40-70% 

> 70% 

< '40% 

40-70% 

> 70% 

Vento 

(Km/dia) 

Posição  do 
tanque 
R(m)  * 

Posição  do 
tanque 
R(m)  * 

• 

0 

0,55 

0,65 

0,75 

0 

0,70 

0,80 

0,85 

Leve 

10 

0,65 

0,75 

0,85 

10 

0,60 

0,70 

0,80 

< 175 

100 

0.70 

0,80 

0,85 

100 

0,55 

0,65 

0,75 

1000 

0,75 

0,85 

0,85 

1000 

0,50 

0,60' 

0,70 

0 

0,50 

0,60 

0,65 

0 

0,65 

0,75 

0,80 

Moderado 

10 

0,60 

0,70 

0,75 

10 

0,55 

0,65 

0,70 

175  - 425 

100 

0,65 

0,75 

0,80 

100 

0,50 

0,60 

0,65 

1000 

0,70 

0,80 

0,80 

1000 

0,45 

0,55 

0,60 

0 

0,45 

0,50 

0,60 

0 

0,60 

0,65 

•0,70 

Forte 

10 

0,55 

0,60 

0,65 

10 

0,50 

0,55 

0,75 

425  - 700 

100 

0,60 

0,65 

0,75 

100 

0,45 

0,50 

0,60 

1000 

0,65 

0,70 

0,75 

1000 

0,40 

0,45 

0..55 

0 

0,40 

0,45 

0,50 

0 

0.50 

0,60 

0,65 

Muito  Forte 

10 

0,45 

0,55 

0,60 

10 

0,45 

0,50 

0,55 

> 700 

100 

0,50 

0,60 

0,65 

100 

0,40 

0,45 

0,50 

1000 

0,55 

0,60 

0,65 

1000 

0,35 

0,40 

0,45 

Food  and  Agriculture  ürganization  (F.A.O.) 


NOTA:  Para  extensas  áreas  de  solo  nu  reduzir  os  valores  de  Kp  de  20%  em 
condições  de  alta  temperatura  e vento  forte,  e de  10  a 5%  em  co_n 
dições  de  moderada  temperatura,  vento  e umidade. 

* Por  R entende-se  como  a menor  distancia  (expressa  em  metros),  do-ceji 
tro  do  tanque  ao  limite  da  bordadura  (grama  ou  solo  nu). 
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multiplicar  a evapotranspi ração  potencial  do  período  (ETP)  para  obter-se  a 
evapotranspi ração  real  (ETR),  de  acordO“com  a expressão: 

ETR  = Kc  ETP  (4) 

ou  ainda: 

ETR  = Kc  . Kp  ECA (5) 


O valor  de  Kc,  como  demonstra  a tabela  II  e a figura  II,  resulta  de  uma 
série  de  experimentos  já  conduzidos  e relatados  pela  F.A.O.  (1975).  A 
figura  II  refere-se  ao  estágio  inicial  de  solo  nu,  sendo  o valor  Kc 
dependente  do  valor  ETP  do  período  e da  freqüência  de  irrigação  inicial 
adotado.  A tabela  II  refere-se  aos  estágios  de  crescimento  subsequentes, 
função  de  porcentagem  de  cobertura  do  terreno,  pela  cultura. 


Tabela  II  - Valores  médios  de  Kc  para  diferentes  estágios  de  cana-de  - 
açúcar  em  função  da  umidade  relativa  médica  e velocidade  do 
vrnto  (F.A.O. ). 


Estágios  de 

Umidade 

Mínima 

Relativa 
> 70% 

Umidade 

Mínima 

Relativa 
< 20% 

Crescimento 

Vento  (Km/dia) 

Vento  (Km/dia) 

. 

<400 

>400 

<400 

>400 

Do  plantio  até  25% 
de  cobertura 

0,55 

0,60 

0,40 

0,45 

De  25  a 50%' 

0,80 

0,85 

0,75 

0,80 

De  50  a 75% 

0,90 

0,95 

0,95 

1,0 

De  75  a 100% 

1.0 

1.10 

1,10 

1,20 

Uso  máximo 

1.05 

1,15 

1,25 

í ,30 

Início  maturação 

0,0 

0,85 

0,95 

1,05 

NOTA:  Em  termos  de  U.R.  média  será  prático  considerar-se: 

U.R.  mínima  > 70%  corresponderá  a U.R.  média  > 50%. 

U.R.  mínima  < 20%  corresponderá  a U.R.  média  < 5Ó%. 

2.5.2.  O valor  de  Kc  adotado 

Com  base  nos  critérios  estabelecidos  nas  tabelas  I e II  e figura  II,  e 
utilizando-se  de  informações  sobre  o desenvolvimento  da  cana  na  região,  e 
do  valor  médio  dos  dados  meteorológicos,  construiu-se  a provável  curva  de 
variação  anual  de  Kc,  e também  de  seus  valores  médios  quinzenais, 
demonstrados  na  figura  III. 


d!3 

H13 


0,>l  ap  saJoiBA 
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Fig.  II  - Valor  médio  de  Kc  para  o estagio  inicial  em  função  do  valor  médio  de  ETP  (durante 
o estágio  inicial)  e frequência  de  irrigação  ou  chuva  significativa. 
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Figura  III  - Valores  nédios  quinzenais  do  coeficiente  de  cultura  (Kc)  de  acordo  com  o critérios 
da  F.A.O.  adaptados. 
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Fig.  IV  - Confronto  entre  os  valores  de  ERTC  (Evapot.  real  calculada)  obtida  pelo  método  "Classe 
A x KcKd  e medida  por  SOUZA  C1976). 


Tabela  III  - Confronto  entre  Evapotr.  Real  calculada  (ETRC  = KpKc  ECA  ) 
pelo  tanque  classe  A,  e medida  por  SOUZA  (1976]. 

Locai  í Estação  Experimental  de  Araras-SP.  Ano  1974/75. 


V 

UR 

ECA 

ETRC 

ETRM 

PRECIP. 

MES 

PERÍODO 

(Km/dia) 

(%) 

Kp 

(mm) 

Kc 

(mm) 

(mm) 

(mm) 

‘30-8 

< 175 

71 

0,85 

25,51 

0,62 

13,44 

13.73 

0.0 

JUL 

8-20 

< 175 

66 

0,75 

48.66 

0.63 

23,00 

14,48 

0.0 

20-1 

< 175 

66 

0,75 

48,55 

0,66 

24,00 

30,02 

J,0 

AGO 

1-23 

< 175 

67 

0.75 

100,25 

0,69 

51.90 

51.77 

0,0 

23-31 

< 175 

50 

0,75 

54,00 

0,72 

29,20 

26,09 

0,0 

31-8 

< 175 

69 

0,75 

57,16 

0,76 

32.60 

35.02 

0,0 

SET 

8-16 

< 175 

49 

0,75 

60,32 

0,76 

34,40 

32.80 

0,0 

16-24 

< 175 

62 

0,75 

59,04 

0,78 

34,50 

36. OU 

3,2 

OUT 

30-15 

< 175 

73 

0,85 

91,14 

0,82 

63.50 

59,33 

38,1 

18-27 

< 175 

82 

0,85 

56,16 

0,87 

41,50 

36,90 

56.1 

30-9 

< 175 

64 

0.75 

50,36 

0,92 

34,70 

36,16 

4.0 

NOV 

0-17 

< 175 

69 

0.75 

40,02 

0,92 

33.80 

23.27 

7 V0 

17-20 

< 175 

56 

0,75 

17,98 

0.97 

13.00 

13,00 

0,0 

24-2 

< 175 

74 

0,85 

53,21 

0,97 

43,80 

27,73 

17,7 

DEZ 

9-13 

<175 

69 

0,75 

25,74 

1.02 

19.70 

15,00 

2,2 

JAN 

4-10 

< 175 

81 

0,85 

34.66 

1,05 

30,90 

22,00 

11.4 

18-2 

< 175 

80 

0,85 

78,53 

1.05 

70.00 

46,95 

43,2 

FEV 

11-18 

<175 

69 

0.75 

45,76 

1,05 

36,00 

25.41 

3.0 

18-22 

< 175 

74 

0,85 

10,64 

1.05 

9,49 

14,09 

41,6 

MAR 

1-11 

< 175 

69 

0,75 

50,40 

1.00 

37.80 

35.81 

0.0 

11-26 

tr i 

o < 1 75 

73 

0,85 

70,32 

0,9S 

44,00 

40,48 

10,6 

ABR 

26-10 

175 

72 

0,85 

75,53 

0.92 

55.00 

50,34 

15.2 

16-1 

175 

67 

0,75 

61,70 

0,85 

39,30 

41,81 

0,0 

MAI 

3-24 

175 

66 

0.75 

66,34 

0,86 

42,70 

43,41 

13.2 

26-31 

175 

73 

0,85 

15,72 

0,82 

11,00 

13,28 

0,0 
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3.  — RESULTADOS  E DISCUSSÃO 


Na  tabela  III  são  relatados  os  valores  de  umidade  relativa  (UR)  e 
velocidade  do  vento  (V)  para  os  períodos  de  cada  mês  em  questão.  Em 
função  destes  dados  determinaram-se  os  valores  de  Kp  através  da  tabela  I. 
Os  valores  do  coeficiente  de  cultura  (Kc)  médios  quinzenais  foram 
adotados  em  função  do  desenvolvimento  da  área  foliar,  de  acordo  com  o 
critério  da  tabela  II  e são  demonstrados  na  figura  III.  Os  totais  de 
evaporação  do  tanque  classe  A,  evapotranspi ração  real  medida  (ETRM) 
segundo  o método  exposto,  e evapotranspi  ração  calculada  (ETRC)  através 
da  expressão  (5)  são  também  relatados  na  tabela  III.  Como  complemento 
são  relacionados  também  os  totais  de  precipitação  dos  períodos  assim 
como  o número  de  dias  com  chuva.  De  acordo  com  o exame  da  tabela  III  e 
figura  IV  verifica-se  que  nos  25  períodos  confrontados,  apenas  seis  (Julho 
8-20,  Novembro  9-17,  24-2,  Janeiro  4-10,  18-2,  11-18)  podem  ser  consi- 
derados discrepantes.  Pode-se  atribuir  tal  comportamento  ao  fato  de  que 
nos  períodos  em  questão,  períodos  chuvosos,  torna-se  bástante  difícil  o 
controle  de  medida  do  tanque.  Tal  fato  não  se  constitui,  a nosso  ver,  em 
fator  limitante  do  uso  do  método,  pois  que,  nestas  situações,  a irrigação 
não  ocorre  muito  freqüentemente,  e que  outros  métodos  de  controle  de 
umidade  do  solo  são  também  deficientes  nesses  períodos. 

Uma  regressão  feita  com  os  valores  de  ETRC  e ETRM  da  tabela  III 
mostra  um  valor  altamente  significativo  (99,9%)  para  o coeficiente  de 
correlação  mesmo  incluindo-se  os  dados  discrepantes  mencionados. 

4.  — CONCLUSÕES 

Pelos  resultados  apresentados,  testados  contra  o método  utilizado 
por  SOUZA  (1976),  e considerando  o fato  de  que  o método  proposto  pela 
F.A.O.  (1975)  é de  uso  consagrado  em  vários  países,  acredita-se  que  as 
necessárias  modificações  para  a generalização  do  seu  emprego  devam  ser 
feitas,  procurando-se  corrigir  principalmente  os  valores  de  Kc  para  as 
diferentes  regiões  climáticas,  outras  variedades  e outras  modalidades  de 
cultivo  (cultura  de  ano  e de  ano  e meio). 

Uma  vez  determinados  os  valores  de  Kp  e Kc  para  o local,  o controle 
da  freqüência  de  irrigação  e os  volumes  de  água  a serem  aplicados  seriam 
facilmente  obtidos  por  um  sistema  de  contabilidade  simples  onde  partici- 
pariam os  seguintes  elementos: 

H = nível  de  água  ideal  a ser  mantido  no  solo  (mm) 

ETRC  = evapotranpiração  real  calculada  através  dos  dados  obtidos 
no  tanque  classe  A (mm) 

P=  precipitação  pluviométrica  (mm). 
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MECANIZAÇÃO  DA 
CANA.DE.AÇÚCAR* 


APRESENTAÇÃO 

É uma  alegria  estar  no  convívio  destes 
agronomandos  da  disciplina  de  Máquinas 
Agrícolas,  pois  rever  mestres,  amigos  e 
futuros  engenheiros  agrônomos,  sempre  é 
motivo  de  júbilo  e satisfação  não  só  para 
rriim,  como  para  SANTAL  EQUIPAMEN- 
TOS S/A. 

Ao  aceitar  o convite  dos  professores 
daáreacté  Mecânica,  Motores  e Máquinas 
da  ESALQ,  o fiz  com  o firme  propósito  de 
entregar  aos  senhores,  tudo  aquilo  de 
mais  fundamental  de  mecanização  da  ca- 
j na,  pude  aprender  quando  Gerente  de  Me- 
canização de  uma  das  agro  indústrias  ca- 
navieiras  do  Grupo  Ometto.  Se  assim  ado- 
to esta  política  objetiva  e pragmática,  è 
porque  vejo  com  tristeza  muitos  colegas 
nossos  com  sérios  problemas  de  orienta- 
ção quanto  aos  assuntos  mais  importantes 
do  seu  trabalho  perdendo-se  em  detalhes  e 
miudezas  que  não  interessam  aos  seus 
superiores.  Venho  vos  transmitir  uma 
" ideologia  de  trabalho,  um  caminho  que  vos 
traga  redução  dos  problemas  com  os  quais 
ireis  se  defrontar  dentro  em  pouco  tempo. 
A classe  agronômica  representa  a curto  e 
médio  prazo  a solução  de  produção  brasi- 
leira de  alimentos  para  uma  população  que 
multiplica  2,7%  ao  ano.  No  entanto,  é 
i necessário  maior  conscientização  com  os 
reais  problemas  brasileiros,  incrementar 
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T.C.  RIPOLLI 

Eng.  Agr.  PLANALSUCAR  — I.A.A.  — AL. 


noções  de  administração  por  objetivos  as- 
sim como  preparar  o futuro  agrônomo  para 
as  tarefas  que  a Pátria  exige  dele.  È impor- 
tante frizar  que  a função  do  agrônomo  è 
alimentar  o povo,  sob  as  várias  bandeiras 
que  colaboram  com  este  fim,  seja  econo- 
mia, biologia,  engenharia,  administração  e 
até  cibernética.  De  outro  lado  vejo  com 
tristeza,  a divisão  de  esforços  na  área  de 
faculdade  de  paisagismo. 

Apenas  quando  o agronomando  entra 
na  selva  da  sobrevivência  da  vida,  è que 
surge  um  novo  universo,  e é neste  uni- 
verso que  devem  os  senhores  serem  orien- 
tados. 

Resumidamente,  pode-se  considerar 
que  vivemos  nüm  mundo  capitalista,  que 
as  empresas  vivem  do  lucro  que  ganharam 
e que  o engenheifo  agrônomo  será  cre- 
denciado na  proporção  do  lucro  que  virá  a 
dar  ao  seu  superior,  seja  por  vias  diretas 
ou  indiretas.  Fora  disto,  são  as  ilusões  do 
tempo  escolar,  tão  bom  e saudoso. 

Esta  exposição  vem  em  4 segmentos 
mais  importantes  da  mecanização  da  cana- 
de-açúcar,  incluindo  Preparo  do  solo,  Car- 
regamento, Colheita  e Transporte.  O qua- 
dro em  anexo  revela  a importância  econô- 
mica de  diversas  operações  de  mecaniza- 
ção da  cana  de  açúcar. 


‘Palestra  proferida  na  Universidade  de  São  Paulo,  Escola  Superior  de  Agricultura  Luiz  de 
Queiroz”  — Disciplina  de  Máquinas  Agrícolas 
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j CUSTO  HECTARE-ANO  DE  OPERAÇAO  DA  MECANIZAÇÃO 

OA  CANA  DE  AÇÚCAR  (%)  f 

ITEM 

OPERAÇAO 

CARACTERÍSTICAS  DO  EQUIPT* 

* 

Dl 

TRANSPORTE 

caminhão  2 eixos  p/10T.  liquido, 
distância  15  Km. 

49.79 

02 

CARREGAMENTO 

Carregadeira  SANTAL,  mod.  CMP-6 

24.21 

03 

araçAo 

trator  esteira  120CV,  arado  ar- 
rasto 5 discos  30” 

5,23 

04 

COLOCAÇÃO 

MUOAS 

trator  rodas  80  CV,  carreta  4 rij 
as  e 3 ton. 

3.42 

05 

CULTIVO 

trator  rodas  50  CV,  cultivada  2 
linhas . 

2,71 

06 

aoubaçAo 

cam.  graneleiro  5 t p/  3 ruas 

2.56 

07 

SUBSOLAGEM 

trator  esteira  160  CV,  subsolado 
2 hastes  50  cm  profundidade. 

2.24 

08 

ENLEIRAMENTO 

trator  roda  50  CV,  enleirador  r£ 
tatlvo  lateral. 

2.22 

09 

OUTROS 

7.62 

f - não  inclui  colheita  mecânica. 


O COMPLEXO  DA  MECANIZAÇÃO  DA 
CANA 

Assim,  temos  o emprego  de  tratores, 
aviões,  carregadeiras,  colhedeiras,  moto- 
niveladoras,  subsoladores,  arados,  pulve- 
rizadores, etc.,  para  integrar  ojator  má- 
quina; tratoristas,  operadores  de  colhedei- 
ras, pilotos,  chefes  e diretores  para  inte- 
grar o fator  homem;  filosofias,  diretrizes  e 
métodos  para  integrar  o fator  lei.  assim  co- 
mo custo  por  hectare,  toneladas  por  hora. 
capacidade  em  hectares  por  hora.  ou  lucro 
em  cruzeiros  por  saco  de  produto  para 
integrar  o fator  desempenho. 

Além  de  todos  os  outros  fatores  do 
sistema  de  mecanização  da  cana-de-açú- 
ca,  seja  prestação  de  serviços  de  terceiros, 
financeiro  ou  contábil. 

Como  não  é possível  olvidar,  o ponto 
central  da  problemática  especifica  da  me- 
canização da  cana-de-açúcar  são  as  má- 
quinas pda  sua  importância  econômica, 
pela  rápida  tecnificação  do  setor,  pelas 
exigências  de  qualidade  empresarial  que 
colhedeiras  e carregadeiras  impõem  no 
sistema,  como  pela  sensibilidade  que  o 
Governo  Federal  tem  em  proteger  as  suas 
indústrias  eminentemente  nacionais  por 
força  de  dispositivos  legais,  citando-se  no 


caso  a SANTAL. 

Dentro  do  quadro  tecnológico  da  en- 
genharia da  mecanização  da  cana-de-açú- 
car, todas  as  operações  eram  passíveis  de 
sofrer  a ação  das  máquinas,  exceção  feita 
a carregamento,  colheita  e plantio.  Quan- 
do culturas  como  trigo,  milho,  arroz,  etc. 
tem  mecanização  integral,  observa-se  no 
Brasil  e com  destaque  no  Estado  de  São 
Paulo  (frota  paulista)  que  o carregamento 
em  15  anos  passou  de  manual  a mecânico' 
(1960/1975),  que  a colheita  a partir  de  1973 
inicia  um  “boom”  pela  rarefação  da  quali- 
dade e quantidade  de  mão-de-obra  e com 
estatísticas  oficiais  de  250  colhedeiras  au- 
tomotrizes tipo  “choper”,  e que  o plantio 
como  última  operação  ensaia  esboços  de 
participação  da  mecanização  também.  Es- 
tas três  operações  referentes  à mecaniza- 
ção-carregamento-colheita-plantio exige 
elevada  tecnologia  não  só  empresarial  das 
fábricas  como  de  preparo  das  agro  indús 
trias  canavieiras  em  recebe-ias. 


A SANTAL  como  dispõe  de  tradição 
canavieira,  de  um  corpo  técnico  de  elite 
(veja-se  curriculum  vitae  do  seu  staff),  de 
capital  de  giro  e uma  idoneidade  compro- 
vada a quase  duas  décadas,  está  habilitada 
a responder,  como  vem  respondendo  pela 
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imagem  de  uma  sadia  mecanização  da 
cana-de-açúcar  ao  produzir,  vender  e as- 
sistir com  peças  e recursos,  como  agrono- 
micamente  aos  seus  clientes  e amigos. 


CAMINHOS  DO  ENGENHEIRO  AGRÔ- 
NOMO NA  AGRO  INDÚSTRIA  CANA- 
VIEIRA 


O chamado  e conhecido  agrônomo  de 
usina  desempenha  hoje  mais  do  que  nun- 
ca um  papel  decisivo  nas  agro  indústrias 
canavieiras,  tanto  na  área  agrícola  como 
industrial,  pois  ele  é quem  responde  pelo 
desempenho  agronômico,  industrial,  eco- 
nômico e administrativo  da  produção  de 
cana  ou  de  açúcar. 

Este  aumento  da  importância  relativa 
do  agrônomo  nas  usinas  deve-se  ao  fato 
do  achatamento  do  lucro  dos  empresários 
do  açúcar  e em  função  dos  baixos  preços 
internacionais,  obrigando  as  usinas  a re- 
duzir os  custos  da  produção  por  intermé- 
dio da  tecnologia  e dos  técnicos.  Assim,  o 
Brasil  assiste  desde  1973  mais  do  que 
nunca  uma  constante  e crescente  aceita- 
ção dos  engenheiros  agrônomos  nas  deci- 
sões e políticas  das  usinas,  aumentando 
os  níveis  de  ton/ha  de  açúcar,  reduzindo 
investimentos  com  o mesmo  volume  de 
trabalho,  organizando  as  lavouras  quanto  a 
variedades  técnicas  culturais,  otimização 
de  todos  os  sistemas,  eliminação  de  todos 
os  incompetentes  ou  parasitas,  mudando 
padrões,  e dando  por  fim  maior  lucro  ao 
usineiro.  Aliás,  esta  é a meta  do  agrôno- 
mo. No  momento  que  isto  não  for  verdade, 
o agrônomo  pode  deixar  a empresa  pois 
não  tem  mais  razão  de  existir. 

Por  estes  motivos  básicos,  ê que  os 
elementos  ligados  às  mecanizações  das 
frotas  das  usinas  devem  tomar  outros  cui- 
* dados  adiante  enumerados  para  fazerem 
jús  à confiança  depositada  nele  pelo  em- 
pregador: 

1)  Montar  uma  equipe  de  estatística  e 
informações,  contendo  relação  da  fro- 
ta, horas  úteis  e perdidas  máquina  por 
máquina,  gastos  com  cada  serviço  ou 
operação  como  retificas,  compras  e 
vendas,  bomba  injetoras,  peças  e servi- 
ços, salários  e desempenho  de  empre- 
gado por  empregado.  De  outro  lado 
deve  com  pequeno  serviço  de  inteligên- 
cia para  tomada  de  decisões  mais  cor- 
retas, determinar  rendimentos  reais  e 
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técnicos  de  todas  as  operações  meca- 
nizadas, organizar  gráficos  de  GANTT  e 
PERT  CPM  incluindo  treinos  de  tempo 
e custos. 

2)  Adotar  normas  de  manutenção  preven-  ’ 
tiva,  peças  originais  de  reposição,  fer- 
ramentas especiais,  políticas  de  quali- 
dade e custos  e nunca  de  preços. 

3)  Efetuar  treinamento  em  todos  os  níveis 
de  pessoal  envolvido  como  chefes,  ge- 
rentes, mecânicos,  operadores  e até 
colegas  nossos  que  admitem  o mundo 
canavieiro,  dando-lhes  maior  compe- 
tência, abrindo-lhes  os  horizontes  de 
realidades  da  vida,  remunerando-os  de 
acordo  com  a sua  eficiência  e nunca  em 
políticas  de  areia  movediça  da  amizade 
pessoal,  da  subserviência  ou  mesmo  do 
medo  de  perder  o emprego. 

4)  Levar  para  a usina,  toda  a nova  conquis- 
ta tecnológica  de  máquinas,  sistemas 
de  práticas  agrícolas,  processos  novos 
de  controles  e avaliações,  contratar 
pessoal  de  elite  (infelizmente  os  usi- 
neiros  pensam  que  os  bons  agrônomos 
são  aqueles  que  têm  muitos  anos 
de  casa).  O diálogo  de  argumentos  só- 
lidos com  os  usineiros  garantem  tanto 
à empresa  como  ao  técnico  bons  sal- 
dos, pois  o aumento  de  lucro  com  o 
bom  emprego  com  um  trator,  colhedei- 
ra,  carregadeira  ou  caminhão  atinge  os 
objetivos,  embora  a princípio  o empre- 
gador “pague  para  ver”. 

5)  Sabendo-se  que  a máquina  agrícola  é o 
insumo  moderno  mais  importante  den- 
tro da  agricultura,  os  agrônomos  devem 
ponderar  muito  bem  ao  tomar  qualquer 
decisão,  pois  as  amplitudes  de  sucesso 
ou  fracasso  são  muito  grandes  e como 
tal  devem  ser  tratados. 

6)  A otimização  de  trabalho  com  cada 
máquina,  implemento  ou  equipamento 
é de  fundamental  importância,  deven- 
do-se rodar  não  30.000  km  safra  com 
um  caminhão,  mas  sim,  60.000  km;  co- 
lher por  colhedeira  não  15.000  ton.  mas 
30.000  ton;  carregar  não  20.000  ton  de 
cana,  mas  35.000  ton  por  safra  com 
uma  carregadeira  montada.  Para  con- 
segui r-se  isto,  é necessário  trabalhar 
dia  e noite,  evitar  tempos  perdidos, 
aumentar  o rendimento  de  trabalho 
com  a máquina,  assim  como  reduzir  os 
tempos  perdidos  com  consertos,  manu- 
tenção, espera  em  filas,  etc. 

7)  A quebra  de  velhas  estruturas,  precon- 
ceitos e tabus,  se  faz  com  argumentos, 
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aumento  de  lucro,  influência  e trabalho 
de  equipe  bem  coordenada,  juntando- 
se  as  estruturas  com  paciência,  persis- 
tência e principalmente  muito  trabalho. 

8)  Todo  o trabalho  com  mecanização  deve 
ser  feito  com  idéias  antes  de  tudo. 
Vários  colegas  nossos  e muitas  pes- 
soas do  staff  das  usinas  pensam  que 
o valor  de  um  técnico  repousa  na  bota 
cheia  de  barro,  nas  altas  madrugadas 
de  trabalho  e da  graxa  nas  mãos.  Mui- 
tos deles  foram  mandados  embora,  são 
frustrados  ou  não  somam  valores  den- 
tro da  empresa. 

Neste  sentido,  o agrônomo  de  usi- 
na deve  ser  um  cérebro  e nunca  um 
braçal,  montando  uma  equipe  de  cola- 
boradores eficientes,  dinâmicos,  ho- 
nestos e imbuídos  de  liderança. 

PREPARO  DO  SOLO 

Trabalho  Ideal 

a)  emprego  de  aração  com  discos  em  ter- 
renos arenosos; 

b)  emprego  de  subsolagem  em  terrenos 
^argilosos; 

c)  profundidade  de  25  a 45  cm  de  trabalho; 

d)  uso  de  tratores  de  rodas  articulados  ou 
não,  sendo  as  esteiras  não  recomenda- 
das em  terrenos  arenosos; 

e)  a subsolagem  a 75  cm  entre  sulco  pare- 
ce como  muito  indicado,  sendo  a efi- 
ciência de  trabalho  proporcional  ao  teor 
argiloso  e seco  do  terreno; 

f)  obedecer  as  curvas  de  nível,  fins  de 
talhão  da  cana,  evitar  excesso  de  ma- 
nobras; 

g)  O preparo  do  solo  quando  feito  com 
grades  pesadas  deverá  ter  controle 
hidráulico,  dispor  de  discos  de  30-32”, 
carretéis  de  pequeno  diâmetro,  com 
discos  recortados  a frente  e atrás  e 
lubrificação  selada  de  preferência; 

h)  executar  grandes,  áreas,  em  pouco  tem- 
po, com  mínimo  de  equipamentos  e 
investimentos; 

i)  programar  no  plano  de  safra,  todas  as 


informações  possíveis  como  áreas,  ho- 
ras, desempenhos,  assim  como  níveis 
inferiores,  regulares  e ótimos.  Sempre 
deve  haver  folgas,  pois  o excesso  ou 
falta  de  chuva  dificulta  a programação 
de  preparo  do  solo,  seja  gradeando 
fundo,  subsolando  ou  arando; 

j)  deverá  ser  obedecido  os  manuais  de 
instrução  quanto  a detalhes  de  manu- 
tenção, reparos,  regulagens,  etc. 


Problemas  do  dia-a-dia 

a)  profundidade  inferior  à ideal; 

b)  desobediência  às  regras  de  conserva- 
ção do  solo: 

c)  ausência  de  peças  e serviços  ideais; 

d)  falta  de  organização  do  trabalho; 

e)  equipamentos  antiquados  (existem  for- 
necedores que  preparam  o solo  com 
arado  montado  de  3 discos  com  28”  de 
diâmetro); 

f)  participação  de  leigos  prejudicam  os 
trabalhos; 

g)  sub-emprego  de  arados,  subsoladores. 
tratores,  grades,  etc. 

CARREGAMENTO  MECÂNICO 

Trabalho  Ideal 

a)  meta  de  30.000  ton  por  safra  por  má- 
quina; 

b)  ausência  de  terra  na  cana; 

c)  feixes  grandes  de  cada  vez; 

d)  ausência  de  cana  que  fica  para  trás; 

e)  carregamento  sem  ponta  de  cana  nos 
caminhões; 

f)  reforma  de  alta  qualidade  na  entre-sa- 
fra; 

g)  manutenção  preventiva,  peças  e servi- 
ços de  boa  qualidade; 
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h)  evitar  de  arrancar  soqueira  com  a ponta 
do  rasteio; 

i)  operador  constante  e habilitado; 

j)  ausência  de  “rabicho”  na  carga  do  ca- 
minhão; 

k)  confecção  do  lastro  em  que  pontas  de 
um  feixe  se  sobreponha  a outro,  evitan- 
do que  a carga  se  abra  na  usina  por 
ocasião  do  descarregamento. 

Problemas  do  dia-á-dia 

a)  excesso  de  terra  na  cana,  princi- 
palmente em  terrenos  úmidos  e areno- 
sos; 

b)  peças,  reformas  e serviços  de  pequena 
qualidade; 

c)  pequena  tonelagem  e horas  trabalhadas 
por  ano; 

d)  operadores  sem  habilitação  suficiente; 

e)  compra  da  máquina  pelo  preço  e não 
pela  engenharia; 


COLHEITA  MECÂNICA 
Trabalho  Ideal 

a)  estabelecer  meta  de  30.000  t de  cana 
colhida  por  safra  por  máquina  pelo  sis- 
tema chopper  (o  sistema  whole  stack 
não  é recomendado  no  Brasil); 


b)  veículo  de  serviços  e veículos  de  manu- 
tenção trabalhando  diretamente  no 
campo; 

c)  pessoal  competente  em  todos  os  ní- 
veis, com  um  responsável  gera!  pelo 
sistema; 

d)  capacidade  da  máquina  trabalhar  tam- 
bém nas  piores  condições  de  campo 
como  canaviais  de  alto  rendimento 
agrícola,  canas  tombadas,  tortas,  mal 
queimadas,  palmitadas  e arrepiadas; 

e)  evitar  de  ficar  cana  para  trás; 


f)  teor  de  palha  na  cana  colhida  no  má- 
ximo de  3%; 


g)  existência  de  controle  de  operação  de 
tal  forma  que  se  tenha  dados  de  má- 
quina por  máquina,  dia  por  dia  e uma 
avaliação  mensal  dos  tempos  perdidos 
do  sistema  de  colheita  mecânica; 

h)  adotar  uma  política  salarial  moderna 
para  chefes,  mecânicos,  operadores  e 
outros; 

i)  preparo  do  lay  out  do  canavial  de 
forma  a ter-se  ruas  proporcionais  ao 
sistema  de  transporte,  à irrigação  e^ 
topografia; 

p 

j)  limpar  o terreno  de  paus,  pedras,  cor- 
pos  estranhos,  cumpins,  barrancos  e 
sulcos  fundos  na  cana  planta; 

k)  manter  a máquina  sempre  bem  regu- 
lada; 


I)  tomar  cuidado  com  fatores  de  perda  de 
tempo  como  falta  de  transporte,  chuva, 
usina,  parada,  troca  de  turno,  troca  de 
frente  de  trabalho,  manutenção  e repa- 
ros. 


Problemas  do  dia-a-dia 

a)  pequena  tonelagam  anual  de  cana  co- 
lhida por  máquina; 

b)  peças,  mecânicos,  consertos,  reformas 
e serviços  de  qualidade  inferior; 

c)  operadores  incompetentes,  mal  renu- 
nerados  e insatisfeitos; 

d)  agro  industrias  da  cana  sem  o preparo 
suficiente  para  receber  idealmente  o 
sistema  de  colheita  mecânica; 

e)  ausência  de  análises  econômicas  que 
revelam  os  pontos  mínimos  do  desem- 
penho capazes  de  justificar  a econo- 
micidade  do  sistema; 

f)  lavouras  mal  preparadas. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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Trabalho  Ideal 

a)  eleição  do  sistema  de  transporte  de 
acordo  com  a topografia  do  terreno, 
distância  média  campo-usina,  a tonela- 
tagem  total  de  cana  de  safra  a ser 
moída,  a densidade  demográfica  da  re- 
gião, sistema  viário  existente,  sistemas 
complexos  como  estações  de  transbor- 
do, veículos  de  transbordo  intermediá- 
rio e nível  de  tecnologia; 

b)  máxima  tonelagem/safra/ veículo; 

c)  emprego  de  veículo  robustos,  pois  os 
caminhões  foram  construídos  para  a 
estrada  e não  para  o campo; 

d)  carga  bem  feita  quanto  a tonelagem  por 
veículo,  pontas,  rabichos,  cabos  sol- 
tos, coroamento  mal  feito; 

e)  veículos  sob  serviços,  peças,  manuten- 
ção, reparos  e reforma  de  primeira  qua- 
lidade; 

f)  uso  de  3 a 4 anos  de  uso  máximo  por 
veículo; 

g)  ausência  de  terra,  palha,  palmito,  raí- 
zes, pedras,  tocos  na  cana; 

h)  motoristas  bem  habilitados; 

i)  em  príncipo,  veículos  de  maior  tone- 
lagem; 

j)  sistema  viário  bem  planejado,  cuja  oti- 
mização é o máximo  da  relação  cana 
transportada/ km  de  estrada. 


Problemas  do  dia-a-dia 

a)  excesso  de  veículos  pela  falta  de  racio- 
nalização das  frotas; 

b)  excesso  de  terra  transportada; 

c)  excesso  de  quebra  dos  veículos  pela 
característica  severa  do  trabalho,  assim 
como  reduzida  vida  útil; 

d)  ausência  de  estudos  de  transporte  por 
parte  de  usineiros  e fornecedores  de 
cana,  resultando  um  uso  inadequado 
para  cada  tipo  específico  de  empresa 
ou  usina; 

e)  compra  de  veículos  pela  política  de  pre- 
ço e não  de  custo  ton/km; 

f)  dificuldade  de  trabalhar  em  terrenos 
muitos  acidentados  e principalmente 
nos  domingos  quando  os  empreiteiros 
não  aparecem  ou  se  recusam  a ir  aos 
piores  lugares; 

g)  dificuldade  de  entrosamento  cronólogi- 
co  entre  carregamento/ transporte  ou 
colheita/transporte,  resultando  em 


tempo  ocioso  de  caminhões,  carrega- 
deiras ou  colhedeiras; 

h)  compactação  excessiva  das  soqueiras; 

i)  problema  de  trânsito  em  sulcos  profun- 
fundos,  fins  e entradas  de  talhões  ou 
vossorocas  causadas  pela  erosão; 

j)  atolamentos  em  terrenos  úmidos,  bai- 
xos e com  equipamento  de  pneus  de 
baixa  flutuação; 

k)  longas  distâncias  usina-frente  de  traba- 
lho; 


Recepção  e Armazenamento 
Trabalho  Ideal 

a)  ausência  de  filas  de  caminhões; 

b)  ausência  de  caminhões  no  pátio  espe- 
rando descarga; 

c)  existência  de  uma  balança  de  saída 
e outra  de  entrada  no  mínimo.  Em  gran- 
des usinas,  há  necessidade  de  3 con- 
juntos; 

d)  mínimo  tempo  de  entrada/saída  na  ba- 
lança; 

e)  tempo  máximo  corte/ moagem  da  cana 
de  24  hs; 

f)  emprego  de  pátio  aberto  com  tomba- 
dores  e garras  graneleiras  contra  o sis-  i 
tema  de  pontes  rolantes  e barracões;  j 

g)  mínimo  de  tipos  de  sistema  de  des-  | 
carga; 

h)  minimo  de  cana  estocada,  no  limite  e 
na  proporção  de  horas  paradas  como 
função  de  chuva,  quebra  da  usina,  li-  j 
quidação,  descarga  e características  do 
transporte; 

i)  higiene,  limpeza  e organização  nas  re- 1 
cepções  tendo  em  vista  o costume  con-  frc 
vencional  de  existerem  verdadeiras  po-  b. 
cilgas,  princiapalmente  nos  fins  chu- 
vosos das  safras; 

j)  ausência  total  de  cabos  de  aço. 

• 

Problemas  do  dia-a-dia 

a)  moagem  da  cana  com  sacarose  inverti- 
da (cana  velha);. 

b)  filas  de  caminhões; 

c)  excesso  de  perda  de  tempo  para  mane- 
jo, descarga  e organização  de  retorno 
dos  caminhões  à frente  de  trabalho;  ; 

d)  confusão  de  pessoal,  trânsito,  cami- 
nhões e outros  no  pátio; 

e)  cana  velha  embaixo  da  carga  de  arma- 
zenamento pela  falta  de  manejo  racio- 
nal de  cana; 
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f)  algumas  usinas  no  mais  baixo  estágio 
de  tecnologia  descarregam  os  veículos 
com  lâminas,  enxadas,  etc; 

g)  absoluta  falta  de  organização  e limpeza 
dos  pátios  de  recepção. 


Palavras  Finais 

Este  apanhado  da  mecanização  da 
cana-de-açúcar  com  ênfase  ao  carrega- 
mento-colheita-preparo do  solo-transpor- 
te,  alèm  da  recepção  e armazenamento, 


vêm  em  uma  orientação  profissional  para 
os  futuros  ENGENHEIROS  AGRÔNOMOS, 
assim  como  definições  do  trabalho  ideal  e 
os  problemas  mais  comuns  do  dia-a-dia  da 
vida  prática. 

Teve  a finalidade  principal  de  ajudar  o 
estudante  a ser  um  melhor  profissional  no 
futuro,  aparando-as  arestas  das  dificulda- 
des de  um  futuro  próximo  quando  se  tor- 
narem engenheiros  e procurando  prestigiar 
o chamado  agrônomo  de  usina. 

Por  este  motivo  é que  sinto-me  orgu- 
lhoso de  estar  entre  vós. 


brasil  açucareiro 
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O AÇÚCAR 
EM  MINAS 


RINALDO  COSTA  LIMA 

Fiscal  de  Tributos  de  Açúcar  e Álcool 


O crescimento  da  indústria  açucareira  no  Estado  de  Minas  Gerais 
deve  ser  analisado  sob  dois  aspectos:  o aumento  físico  da  quantidade  de 
açúcar  produzido  e a rentabilidade,  aferida  mediante  maior  aproveita- 
mento na  extração  do  produto  acabado  da  matéria-prima  utilizada. 

Reduzindo  o número  de  unidades  fabris  e capacitando  as  restantes,  o 
movimento,  embora  não  organizado  no  primeiro  sentidò,  na  realidade 
selecionou,  de  modo  natural,  pela  eficiência  empresarial  e melhoria  das 
instalações  industriais,  as  empresas  em  condições  de  sobrevivência. 

Considerando  como  ano  base  o de  1971,  vemos  que  no  fechaménto 
de  1977  a produção  registrada  representava  214,5%  da  alcançada  no 
segundo  da  década  de  70. 

Esse  ritmo,  no  entanto,  não  foi  crescente  em  todo  o período, 
sofrendo  oscilações,  ascendente  no  primeiro  biênio,  descendente  no 
seguinte  para,  finalmente,  aumentar  nos  dois  últimos  anos. 

Acompanhando  a terminologia  usada  nesse  campo,  a nossa  análise 
levará  em  consideração  ^safras,  ao  invés  de  anos,  embora,  normalmenté, 
cada  safra  mineira  termine  dentro  do  próprio  ano  em  que  é iniciada. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  NO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


SAFRA 

PRODUÇÃO 

71/72 

3.366.989 

72/73 

4.458.121 

73/74 

5.272.446 

74/75 

4.990.963 

75/76 

4.290.817 

76/77 

4.738.856 

77/78 

7.223.338 

Verificamos  que  o crescimento  nas  duas  safras  após  a de  1971  / 72  foi 
de  32,4%  na  primeira  e,  de  18,2  na  segunda. 

O açúcar  produzido  em  1972/73,  totalizando  132,4%  da  de  1971  / 72, 
resultou  de  cálculo  global,  pois  o crescimento  das  empresas  foi  maior, 
tomadas  em  conjunto,  uma  vez  que  funcionou  menor  número  de  fábricas. 

É de  bom  alvitre  esclarecermos  que  nem  sempre  houve  a absorção  da 
matéria-prima  pelas  indústrias  remanescentes  no  ramo,  em  face  da  locali- 
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zaçãodas  fábricas,  distribuídas  em  regiões  cujas  distâncias  não  recomen- 
davam o transporte  da  cana-de-açúcar. 

O aumento  da  produção  em  1972/73  e 1973/74  não  trouxe  a rentabili- 
dade desejada,  pois  o rendimento  industrial  (qualidade  de  açúcar  obtido 
por  tonelada  de  cana)  sofreu  baixa. 

Essa  constante  baixa  marcou  todo  o período,  chegando  ao  ponto  mais 
crítico  na  safra  de  1976/77,  recuperando-se,  porém,  na  seguinte. 


RENDIMENTO  INDUSTRIAL  DAS  USINAS  DE  MINAS  GERAIS 


SAFRA 

RENDIMENTO  INDUSTRIAL 

72/73 

93,1 

73/74 

92,1 

74/75 

91,3 

75/76 

90,4 

76/77 

88,0 

77/78 

93,5 

Os  dados  acima  resultam  da  produção  de  açúcar  e moagem  de  canas 
a nível  estadual,  pois  algumas  usinas  mentiveram  uma  posição  equilibrada 
durante  todas  as  safras,  enquanto  outras  apresentaram  algum  aumento. 

Com  isto  verifica-se  que  várias  fábricas  vinham  tendo  baixa  desse 
rendimento  a cada  ano,  comprometendo,  assim,  o global. 

Tabelados  os  preços  de  açúcar  e da  cana  é de  fundamental  impor- 
tância para  o setor  a obtenção  de  melhoria  desse  fator,  ao  qual  está 
diretamente  vinculado  o resultado  econômico  da  atividade,  pois  grande 
parte  da  matéria-prima  provém  de  fornecedores. 

Nessas  duas  safras  os  custos  ainda  foram  onerados  pela  alta 
quantidade  de  dias  utilizados  nas  suas  realizações. 

Assim,  embora  crescendo  a produção,  as  safras  de  1972/73  e 
1973/74  não  ofereceram  o faturamento  líquido  esperado. 

Na  safra  de  1974/75  teve  início  o biênio  descencional,  sendo 
fabricado  94,7%  do  total  de  1973/74,  com  queda  do  rendimento  industrial. 

Um  dado  a considerar  nessa  safra  foi  o progresso  no  aproveita- 
mento do  tempo  dispendido  no  esmagamento  de  canas  e fabrico  de 
açúcar,  pois  enquanto  a produção  diminuiu  5,3%  o período  utilizado  foi 
menor  18,3. 

Deste  modo,  subiu  o índice  de  açúcar/dia  em  15,8%,  comprovando  a 
eficiência  não  só  das  fábricas  como  das  empresas  como  um  todo. 


DIAS  DE  SAFRA  E AÇÚCAR/  DIA  EM  MINAS  GERAIS 


SAFRA 

DIAS 

Consecutivos 

Açúcar/ DIA 
(sacos  60  Kg) 

72/73 

3.057 

1.458,3 

73/74 

3.117 

1 .691 ,5 

74/75 

2.547 

1.959,5 

75/76 

1 .999 

2.146,4 

76/77 

2.569 

1.844,6 

77/78 

2.801 

2.578,8 

Na  seguinte,  1975/76,  a produção  de  apenas  85,9%  do  total  da 
precedente,  deu  sequência  à oscilação  para  menos. 

O rendimento  industrial  desceu  para  90,4%,  mas  o aproveitamento 
de  tempo  melhorou  ainda  mais,  fabricando-se  mais  9,5%  de  açúcar/dia 
além  do  obtido  na  safra  de  1974/75. 


RASIL  AÇUCAREIRO 
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Não  se  pode  atribuir,  unicamente, -ao  rendimento  industrial  o fracio- 
namento da  marcha  ascendente  da  produção^  pois  nas  duas  safras  foram 
esmagadas  menos  toneladas  de  canas. 

Para  essa  falta  de  matéria-prima  três  causas  podem  ser  apontadas: 

1)  problemas  da  estação,  prejudicando  o desenvolvimento  da  la- 
voura; 

2)  desvio  de  canas  para  indústrias  aguardenteiras,  altamente  rentá- 
veis na  época; 

3)  plantio  de  novas  áreas,  exigindo  o deslocamento  de  sementeiras 
acima  do  normal. 

Só  um  estudo  retrospectivo  do  regime  de  chuvas  naquele  ano  poderia 
fornecer-nos  os  elementos  indispensáveis  para  averiguação  do  comporta- 
mento das  áreas  plantadas  e sua  influência  na  produção. 

Quanto  ao  desvio  de  canas  para  o fabrico  de  aguardente,  é admis- 
sível a hipótese,  observando-se  que,  no  período,  o mel  residual  atingiu 
altos  preços  no  mercado  internacional,  provocando,  logicamente,  também 
maior  remuneração  ao  produtor  nas  vendas  internas. 

Logo,  o fabrico  de  aguardente  direta  da  cana  foi  a solução,  uma  vez 
que  essa  atividade  passou  a sofrer  as  consequências  do  encarecimento  de 
seu  principal  insumo. 

O plantio  de  novas  áreas  também  pode  ter  influído,  podendo-se 
comprovar  pelo  volume  de  canas  moídas  nas  safras  seguintes,  pesquisas 
das  variedades  e respecitivos  tempos  de  maturação. 

Houve  aumento  da  produção  total  de  açúcar  na  safra  de  1976/77,  mas 
com  baixa  produtividade. 

O acréscimo  da  produção  foi  na  ordem  de  10,4%  e a baixa  do 
rendimento  industrial  de  2,7,  em  relação  à safra  de  1975/76. 

Comparando-se  com  a de  1974/75,  pela  semelhança  de  elementos 
coletados,  vemos  que  moer  quase  o mesmo  volume  de  canas,  aproximan- 
do-se na  quantidade  de  dias  de  trabalho,  mas  obtendo  menos  açúcar. 


Safra  74/75 

Safra  76/77 

Canas  esmagadas  (t) 

3.278.216 

3.230.151 

Dias  de  safra 

2.547 

2.569 

O grande  salto  da  indústria  açucareira  no  Estado  de  Minas  Gerais 
ocorreu  na  safra  de  1977/78. 

O crescimento  de  52,4%  em  relação  à última,  acompanhado  de 
marcante  produtividade,  mostra  o padrão  atingido  pelo  setor. 

A fabricação  de  7.223.338  sacos  de  açúcar,  do  tipo  cristal,  até  31  de 
dezembro  de  1977,  ao  rendimento  industrial  médio  de  93,5,  apresentou 
características  próprias  em  cada  região. 

A única  usina  do  norte  cresceu  em  mais  de  100%,  apesar  de  sua 
contribuição  no  cômputo  geral  não  ser  das  mais  significativas. 

A Zona  da  Mata  teve  ótimo  desempenho,  subindo  61  % na  produ- 
ção e alcançando  ousados  índices  de  rendimento  industrial  (médio  de 
102,7,  maior  de  109,5  e menor  de  90,6)  e foi  acompanhada  pelo  oeste  com 
44%  de  crescimento  e apuração  de  102,2  quilos  de  açúcar  por  torlelada  de 
cana. 

A região  Sul  teve  acrescido  de  58%  o seu  quantitativo  e todas  as 
fábricas  retiraram  mais  açúcar  de  cana  esmagada. 

O rendimento  industrial  médio  foi  de  90,4,  o maior  de  96,3  e o menor 
de  85,7. 

Os  índices  das  usinas  situadas  no  triângulo  foram  mais  modestos, 
em  relação  às  demais,  atingindo  28%  de  aumento,  numa  produção 
equivalente  a 13,3%  da  total  do  Estado. 
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Das  quinze  usinas  em  atividade,  três  delas  tiveram  rendimento 
industrial  acima  de  102  quilos,  cabendo  a duas  ultrapassarem  os  900.000 
sacos  de  açúcar. 

Saindo  da  produção  média  de  1 98.058  sacos  por  fábricas  em  1 971  / 72, 
chegou  o Estado  de  481 .555  por  unidade  na  safra  recém-encerrada,  quando 
só  uma  usina  não  superou  o total  individual  de  1976/77. 

Em  face  da  alta  capacidade  do  mercado  mineiro,  inexistirá  proble- 
ma para  a produção  marginal. 

O abastecimento  do  Estado  sempre  foi  complementado  por  fontes 
paulistas  e fluminenses,  que  não  serão  dispensadas,  pois  a auto-suficiên- 
cia ainda  não  foi  alcançada. 
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TRANSPORTE  DE 
CANA  E SUA 
RACIONALIZAÇÃO 


Introdução 

No  ciclo  da  cana-de-açúcar,  desde  o 
plantio  até  à recepção  na  Usina,  constitui 
o transporte  a última  operação. 

Nem  sempre  se  lhe  dedica  a atenção 
que  merece,  esquecendo-se  freqüente- 
mente  os  responsáveis  que  um  ano  inteiro 
de  investimentos  e trabalho,  pode  ser 
comprometido  por  um  mau  dimensiona- 
mento da  frota  de  transportes  ou  por  es- 
colha errada  do  tipo  e capacidade  das 
unidades  que  a vão  constituir. 

Recomenda-se  o maior  cuidado  no  pre- 
paro do  solo  e plantio,  alerta-se  para  a es- 
colha, de  variedades  produtivas  isentas  de 
pragas  e doenças  e ecologicamente  adapta- 
das, definem-se  esquemas  de  fertilização 
adequados,  combatem-se  as  ervas  concor- 
rentes por  meios  manuais,  químicos  ou 
mecânicos,  procura-se  drenar  e irrigar  nas 
zonas  que  o exigem,  sofisticam-se  os  pro- 
cessos de  colheita  mas,  quantas  vezes  se 
descura  ou  se  relega  para  2:  plano,  o 
estudo  e programação  dos  meios  que  hão- 
de  conduzir  a matéria  prima  à sua  meta 
final:  a Usina. 

Na  verdade,  não  só  não  se  criam  as  in- 
fra-estruturas de  apoio  oficial  necessárias 
ao  bom  desempenho  da  frota  de  transporte, 
não  só  não  se  cuida  convenientemente  do 
traçado  e manutenção  das  redes  rodoviá- 
rias, mas  também  se  não  atenta  na  neces- 
sidade de  planejar  a frota  de  transporte  no 
que  se  refere  à capacidade  e tipo  das  unida- 
des, de  acordo  com  as  distâncias  a percor- 
rer desde  os  locais  de  colheita  até  às 


AUGUSTO  BARROS  SANTOS 
Assessor  Técnico  das  Usinas 
Paraíso  e S.  José  — Campos  — RJ 

Usinas.  Naturalmente  que,  na  maioria  dos 
casos,  a cana  de  uma  usina  se  encontra 
desigualmente  afastada  desta  e,  portanto  a 
estandartização,  sempre  conveniente,  do 
tipo  e capacidade  das  unidades  de  trans- 
porte é quase  sempre  impossível.  Também 
se  terá  de  ter  em  mente  que  não  só  o tipo  e 
capacidade  dos  veículos  estão  em  causa, 
mas  também  o seu  número  em  função  das 
distâncias  a percorrer:  nem  sobre-dimen- 
sionamento  da  frota,  o que  pela  sua  ocio- 
sidade conduziria  a investimentos  e custos 
elevados,  nem  sub-dimensioná-la  de  tal 
forma  que  se  verifiquem  atrazos  no  abaste- 
cimento, quási  sempre  em  grande  parte, 
responsáveis  pela  quebra  de  rendimento 
industrial,  mesmo  que  se  tenha  procurado 
eliminar  fatores  negativos,  quer  agrícolas,  | 
quer  industriais.  No  que  se  refere  a este 
último  aspecto  — fatores  industriais  — 
haverá  que  ponderar  que  em  grande  nú- 
mero de  casos  a capacidade  de  recepção 
da  cana  e os  métodos  usados  na  sua 
descarga,  conduzem  a situações  de  es- 
trangulamento em  relação  à capacidade  de 
moagem  e,  conseqüentemente,  a espera 
nos  pátios  das  Usinas  representa  uma  1 
grande  contribuição  para  deterioração  da 
cana  e redução  dos  valores  do  rendimento 
industrial,  ao  mesmo  tempo  que,  aparen- 
temente, a frota  de  transporte  se  torna  « 
insuficiente  para  atender  às  necessidades.  . I 

ESCOLHA  DO  TIPO  E CAPACIDADE 

ESCOLHA  DO  TIPO  CAPACIDADE  DOS 

TRANSPORTES  TENDO  EM  ATENÇÃO 
A SUA  ECONOMICIDADE 

É evidente  que  básicamente,  o custo 
da  tonelada  de  cana  transportada  aumenta 
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na  razão  direta  da  distenda  de  transporte, 
para  o mesmo  tipo  e capacidade  de  veí- 
culo. 

Porém,  se  fizermos  variar  o tipo  e 
capacidade  das  unidades  de  transporte  já 
as  coisas  se  não  passam  com  a mesma 
simplicidade. 

Nas  considerações  que  vão  seguir-se 
para  determinar  o tipo  e capacidade  dos 
transportes  a usar,  devemos  ter  em  aten- 
ção o seguinte: 

a)  Que  a colheita  será  mecanizada, 
usando-se  colhedeiras  da  cana  pi- 
cada 

b)  Que  os  talhões  de  cana  terão  as 
dimensões  economicamente  re- 
comendáveis, particularmente  no 
que  ao  seu  comprimento  se  refere 
(cerca  de  600. 00m)  e disporão  de 
acessos  em  boas  condições. 

c)  Que  a rede  rodoviária  foi  traçada 
com  critério  racional  e se  apresen- 
ta em  bom  estado  de  conservação. 

Vamos  então  considerar  distâncias  de 
transporte  de  1.00  a 50.00  kms.  e três 
sistemas  diferentes  de  veículos  de  trans- 
porte: 

A — Trator  com  carreta  basculante 
de  10  toneladas. 

B — Caminhão  de  10  ton.  de  carroçe- 
ria  basculante. 

C — Cavalo  mecânico  cl  atrelado  de 
40  tons.,  com  carroçeria  bascu- 
lante e sistema  de  transferência 
com  trator  e carreta  basculante 
(com  pistão  hidráulico  para  ele- 
var e baixar  a caixa  de  carga)  de 
8 tons. 


Obs.  No  sistema  C),  considerou-se  a 
necessidade  de  transferência,  para  evitar  a 
compactação  provocada  pela  entrada  de 
atrelados  de  40  tons.  nos  talhões  de  cana. 

Começaremos  por  estabelecer  os  cus- 
tos horários  de  cada  um  dos  sistemas. 
Abstemo-nos  de  pormenorizar  estes  cálcu- 
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los,  não  só  pela  sua  simplicidade,  mas 
também  para  evitar  a extensificação  de- 
masiada da  exposição. 

Assim  teremos: 

Sistema  A — Cr$  94.12/hora  — 
Trator  cl  carreta  de  10 
tons. 

Sistema  B — Cr$  123.54/ hora  — Ca- 
minhão de  10  tons. 

Sistema  C — Cr$  277.42/ hora  — 
Ca v.  mecânico  cl  car- 
reta de  40  tons. 

Cr$  1 08.60/  hora  — 
Trator  cl  carreta  de  8 
tons.  para  transferên- 
cia 

Utilizando  esjes  custos  horários  ela- 
borou-se o QUADRO  1 , onde  estão  calcu- 
lados os  custos  de  transporte  da  tonelada 
de  cana  que  corresponde  a cada  um  dos 
sistemas,  tendo  em  atenção  as  distâncias 
de  transporte. 

Deste  QUADRO  1,  se  partiu  para  a 
elaboração  do  Gráfico  1 que  fixa  os  limites 
de  economicidade  dos  custos  em  função 
das  distâncias. 

Assim  verifica-se  que  o limite  econô- 
mico do  custo  do  sistema  A se  encontra 
aos  4.3  kms.  de  distância,  o do  sistema  B 
aos  25  kms.  de  distância  e que  o sistema  C 
só  deverá  ser  usado  a partir  desta  última 
distância. 

Se  fixarmos  estes  valores  como  limi- 
tes de  zonas  de  transporte,  ainda  segundo 
o gráfico: 

ZONA  1 — Curta  distância  — até  4.3  kms. 

ZONA  2 — Média  distância  — de  4.3  a 25 
kms. 

ZONA  3 — Longa  distância  — de  25  a 50 
kms. 

Não  se  consideraram  distâncias  supe- 
riores a 50  kms.  por  admitirmos  que  o cus- 
to de  transporte  de  cana  per  via  rodoviária 
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è,  economicamente,  incompatível  com 
distância  superiores  a esta. 

De  resto,  em  sã  política  econômica  só 
se  deveriam  considerar  as  distâncias  cuja 
média  ponderada,  em  função  das  respecti- 
vas produções,  se  encontrassem  dentro 
das  faixas  de  custos  de  transporte  fixadas 
pelo  I.A.A. 

CÁLCULO  DO  NÚMERO  DE  UNIDADES  DE 
TRANSPORTE  NECESSÁRIAS 

‘Fixadas  as  3 zonas  de  transporte  em 
função  das  distâncias  a que  corresponde- 
rão os  sistemas  A,  B e C atrás  indicados, 
poderemos  estabeleceras  bases  de  cálculo 
de  seguinte  forma: 

Consideremos  que  o ponto  em  que  se 
situa  a Usina  é o centro  de  3 circunferên- 
cias concêntricas  cujos  raios  são  respecti- 
vamente 4.3,  25,0  e 50.0  kms.  As  coroas 
circulares  formadas  corresponderão  às  3 
zonas  assim  citadas. 


A figura  seguinte  ilustra  as  afirma- 
ções expressas: 
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Admitamos  que  se  pretende  calcular  o 
número  de  unidades  de  transporte  de  cana 
para  abastecer  uma  usina  cuja  capacidade 
diária  de  moagem  é X toneladas.  Admita- 
mos que  a cana  se  distribui  pelas  3 zonas 
fixadas,  com  contingentes  diários  de  x,  y, 
e z.  Teremos  de  determinar  os  contingen- 
tes diários  de  cada  zona  com  base  no 
número  de  dias  efetivos  de  moagem  e de 
tal  forma  que  a sua  soma  x + y + z = X. 

A distância  média  de  transporte  con- 
siderada em  cada  zona  deverá  ser  a média 
ponderada  de  distâncias  em  função  das 
respectivas  produções. 

Poderemos  então  estabelecer  as  se- 
guintes fórmulas  de  cálculo: 

Se  fôr: 

D = distância  média  ponderada  á 
Usina 

H = horas  efetivas  de  trabalho 

P = contingente  diário  de  cana 


Começaremos  por  determinar  T : 

T = ti  -M  .15  (t2  t t3  * U + t5)  -r  t6  * 
t7  em  que: 

T — tempo  total  do  ciclo  de  opera- 
ções. 


ti  — tempo  de  carregamento 
t2  — tempo  de  saída  da  palha 
t3  — tempo  de  percurso  de  ida 
t4  — tempo  de  percurso  de  volta 
t5  — tempo  de  entrada  na  palha 
t6  — tempo  de  pesagem 
t7  — tempo  de  descarregamento 

ou,  designando  o total  dos  tem- , 
pos  de  percurso  por  Ti  teremos 
T = ti  -r  1.15  Ti  - t6  - t7 

Designando  ainda  por: 

C — capacidade  unitária  de  cada  veí- 
culo 

teremos: 


1 — Número  de  viagens  N = — 

T 

2 — Capacidade  diária  de  cada  veículo 

C = N x c p 

3 — Número  de  veículo  U = — 

C 

Fazendo  uso  destas  fórmulas  e tendo 
em  atenção  a economicidade  do  custo  dos 
transportes,  poderemos  elaborar  as  duas 
tabelas  seguintes,  que  nos  proporcionarão 
todos  os  elementos  necessários  ao  cálculo 
do  número  de  veículos. 


TABELA  I - Cfi.P®cidecie'  diário  de  trensoortes 


Sisteme  mo  is 
ecoàóídcq . 

Distr  ncias 
(kms.) 

Ciclos 

(min.) 

Viagens 
(num. ) 

0ooiicidt.de  diária  de  transporte 
(tons.) 

A 

1 

47.3 

12.8 

128.0 

2 

59.1 

10.9 

109.0 

3 

62.9 

9.3 

y5.o 

4 

70.7 

H.5 

06.0 

4.3 

73.0 

n.i 

53.0 

B 

c 

59.  C 

10.2  . 

102.0 

b 

62.9 

.9.5 

95.0 

1C 

70.6 

7.6 

76  pO 

15 

90.6 

6.0 

b0'.0 

2U 

117.6 

b.O 

50.0 

25 

137.6 

4.3 

43.0 

r* 

30 

151.0 

3.3 

132.0 

40 

?'"7.0 

0.6 

104.0 

' 73.  0 

o .2 

33.  C 

TABELA  2 -v. Numero  de  veículos 


sisteme  mais 
economico 

dlstenclrs 
(kms. ) 

^^Qontingente  diário  de 
& na  (tons.) 
copacld* deSs>. 
diária  de  tr^ns^s^^ 
norte  (tons.) 

250 

500 

750 

1.00U 

1.50U 

2.00U 

2.500 

3.000 

3.500 

4.000 

4.50U 

5.0UU 

A 

•1.0 

123.0 

O 

4 

6 

3 

12 

16 

20 

■ 23 

27 

-31 

35 

39 

2.0 

109.0 

2 

5 

7 

9 

14 

12 

?3 

33 

32 

37 

n 

46 

3.0 

95.0 

3 

5 

8 

11 

15 

21 

?6 

32 

37 

42 

47  ’ 

53 

4.0 

15.0 

3 

6 

9 

12 

19 

~4 

29 

35 

41 

47 

53 

59 

4.3 

83.0 

3 

6 

9 

12 

13 

?4 

3C 

35 

0.0 

43 

54 

GC 

0 

5.0 

10?  .0 

3 

5 

7 

10 

15 

20 

2" 

22 

1‘ 

39" 

44 

49 

0.C 

95.0 

3 

c 

9 

ii 

16 

21 

36 

32 

37 

42 

47 

53 

10.0 

76.  i 

3 

7 

10 

13 

20 

26 

33 

39 

46 

53 

=9 

66 

15.9 

60.0 

4 

T 

13 

17 

25 

33 

42 

50 

53 

67 

93 

23.0 

50.0 

5 

10 

15 

20 

30 

40 

c — 

:Ú3 

nn 

90 

.0 

ICO 

25.0 

,43.0 

6 

1° 

17 

23 

35 

47 

cq 

•?o 

33 

104 

116 

3 

30. C 

132.0 

? 

4 

6 

9 

11 

15 

1? 

23 

n7 

30 

34 

38 

40.2 

104.0 

9 

r 

7 

10 

14 

10 

34 

29 

34 

39 

42 

48 

5C.0 

. .00  - - 

1 

6 

9 

ii 

17_ 

23 

25 

34 

40 

51 

b/ 
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0 PROGRAMA  NACIONAL  DO 
ÁLCOOL(  * ) 


E.  CASALI 
Eng.  Químico  do  I.  A. A. 


I — INTRODUÇÃO 

O interesse  pela  utilização  no  Brasil  do  álcool  etílico  como  fonte  de 
energia  renovável  data  de  mais  de  meio  século,  quando  enTT923  foi  criada  a 
Estação  Experimental  de  Combustíveis,  que  desenvolveu  os  primeiros 
trabalhos  de  adaptação  em  motores  de  combustão  interna,  para  consumo  de 
álcool,  e mais  tarde  veio  a ser  transformada  no  atual  Instituto  Nacional  de 
Tecnologia. 

Nos  idos  de  1927,  registrou-se  o uso  de  álcool  em  veículos  automoti- 
vos com  um  combustível  constituído  de  75%  de  álcool  e 25%  de  éter. 

Esse  combustível  era  bastante  conhecido,  especialmente  no  Nordes- 
te, pelo  nome  de  USGA,  sigla  da  Usina  Serra  Grande  de  Alagoas. 

Outras  misturas  à base  álcool  foram  também  posteriormente  usadas, 
podendo  ser  citadas  a Alcoolina,  a Nacionalina  e com  destaque  em 
Pernambuco,  a Azulina. 

Pelo  Decreto  n?  19.717  de  20  de  fevereiro  de  1931  tõrnou-se  obriga- 
tória a adição  de  álcool  à gasolina  na  proporção  de  5%. 

No  mesmo  ano  eram  criadas  a Comissão  do  Estudo  Sobre  o Álcool 
Motor  e a Comissão  de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar  que,  dois  anos  mais 
tarde,  foram  fundidas,  dando  origem  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
entidade  que  ficou  responsável  pela  execução  das  atribuições  das  referidas 
Comissões,  além  de  outras  que  lhe  foram  acrescidas.  Entre  os  objetivos 
desse  novo  órgão  se  destacava  o de  promover  o equilíbrio  entre  a produção  e 
o consumo  do  açúcar  no  País,  mediante  o estabelecimento  de  cotas  de 
produção  para  as  usinas  de  açúcar,  da  exportação  dos  excessos  e a 
transformação  direta  da  cana  em  álcool  anidro  destinado  à mistura 
carburante  para  motores  de  explosão. 

Razões  de  natureza  econômica  após  a Segunda  Guerra  Mundial  vieram 
a colocar  em  condições  desvantajosas  a prática  da  mistura  desse  combus- 
tível com  os  de  origem  fóssil,  resultando  no  desinteresse  pela  continui- 
dade das  pesquisas  que  até  então  se  desenvolviam. 

A partir  de  1973, com  a crise  do  petróleo, ou  melhor,  com  a alta  dos. «eus 
preços  em  mais  de  300%  em  apenas  um  trimestre,  a economia  brasileira  e 
dos  países  dependentes  de  petróleo  em  geral  ficou  extremamente  vulnerá- 
vel. 

(*)  Palestra  proferida,  a 29/04/78,  no  XI  Encontro  de  Engenheiros,  organizado  pelo  Clube 
de 'Engenharia  de  Pernambuco.  TEMA:  “Fontes  de  Energia  Renovável 
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Enquanto  os  países  integrantes  do  cartel  da  O.P.E.P.  acumulavam 
substanciais  saldos  positivos  em  seus  Balanços  de  Pagamentos,  oriundos 
das  receitas  com  a venda  do  petróleo,  no  resto  do  mundo  os  déficits  se 
avolumavam  rapidamente  levando  os  países  industrializados  a apresenta- 
rem as  maiores  reduções  de  suas  importações,  em  todo  período  do  apos 
guerra. 

Os  países  em  desenvolvimento,  que  nao  dispunham  de  reservas  ou 
auto-suficiência  de  petróleo,  tiveram  suas  economias  duramente  atingidas. 

No  Brasil,  além  do  fato  de  passarmos  a gastar  cerca  de  cinco  vezes 

mais  pelo  petróleo  que  importamos,  registro_u-se  também  uma  drástica 
redução  no  crescimento  das  nossas  exportações,  decorrente  dessa  crise 
internacional. 

Impunha-se,  portanto,  fixar  medidas  que  permitissem  enfrentar  os 
problemas  resultantes  dessa  profunda  dependência  de  suprimento  externo 
de  energia  para  o País. 

II  — PROBLEMA  ENERGÉTICO 


Indubitavelmente  o enfoque  do  problema  energético  adquiriu  nos 
últimos  4 anos  importância  fundamental. 

Verificamos  que,  em  1975,  44%  das  nossas  necessidades  energéticàs 
foram  supridas  por  combustíveis  de  origem  fóssil  derivados  do  petróleo, 
dos  quais  importamos  80%.  A evolução  dos  preços  médios  do  barril  de 
petróleo  importado  subiu  de  USS  3,00  para  US$  13,50,  e os  nossos  dispên- 
dios totais  com  importações  de  petróleo  e derivados  cresceram  de  US$  997 
milhões  em  1973  para  cerca  de  US$  4,00  bilhões  em  1977.  Em  1973  as 
importações  de  petróleo  consumiram  16%  das  nossas  receitas  de  exporta- 
ção: já  no  ano  seguinte,  esta  proporção  atingiu  40%. 

O consumo  de  gasolina  no  Brasil  na  década  1967/77  teve  a seguinte 


evolução: 

. r 

ANO 

GASOLINA  CONSUMIDA  x 106  LITROS 

1 967 

7144,9 

1 968 

8052,2 

1 969 

8492,4 

1 97-0 

9 340,4 

1 971 

10075,0 

1 972 

11217,4 

1 973 

12  224,0 

1 974 

13  584,7 

1 975 

14  354,5 

1 976 

14  546,4 

1 977 

15002,7 

Estima-se  que  nos  próximos  10  anos  o consumo  anual  de  gasolina 
automotiva  no  Brasil  deverá  dobrar  novamente  e que  os  gastos  com 
importação  de  petróleo  no  período  poderão  crescer  de  US>$  4 para  US$  10 
bilhões,  mantidos  os  preços  atuais,  o que  muito  provavelmente  não  ocorre- 
rá, pois  a projeção  da  demanda  mundial  supera  a expectativa  de  produção. 

Como  medida  alternativa  para  atenuar  e se  possível  solucionar  as 
dificuldades  geradas  pela  crise  de  combustível  foi  criado  pelo  Decreto  n? 
76.593;  de  14  de  novembro  de  1975,  o Programa  Nacional  do  Álcool 
(PROÁLCOOL),  com  o objetivo  essencial  de  expandir  rapidamente  a 
produção  de  álcool  e viabilizar  seu  uso  progressivo  como  combustível, 
bem  assim,  seu  aproveitamento  como  matéria-prima  para  a indústria- 
química. 


. I»  Foi  es|f  bel®cid°>  para  1980  uma  meta  de  produção  anual  de  4bilhões 
de  ouTrL  máSs-ph mas"'3  ""S  oarburan,es  a ?artir  da  cana-de-açúcar  e 

Caso  essa  expectativa  de  produção  venha  se  concretizar,  como  é 
esperado,  permitira  a substituição,  num  primeiro  estágio,  de  20%  das 
necessidades  globais  de  gasolina  por  álcool,  pois  o consumo  estimado  para 
aquele  ano  devera  ser  de  20  bilhões  de  litros  de  gasolina. 

Princ'Pa'®  estímulos  estabelecidos  pelo  Governo  para  o rápido 
incremento  na  produção  de  etanol  foram  o preço  de  paridade  açúcar/ álco- 
ol, a garantia  de  mercado  para  o produto  e as  condições  favorecidas  de  prazo 
e juros  subsidiados  para  os  projetos  de  destilarias. 

_ Para  coordenar  o PROGRAMA  e definir  as  participações  dos  vários 
orgaos  envolvidos  com  a produção  e comercialização  do  álcool,  foi  criada  a 
Comissão  Nacional  do  Alcoól,  presidida  pelo  Secretário  Geral  do  Minis- 
teno  da  Industria  e do  Comércio  e integrada  por  representantes  dos 
Ministérios  da  Fazenda,  Agricultura,  Minas  e Energia,  Interior  e da 
Secretaria  de  Planejamento  da  Presidência  da  República. 

É da  competência  dessa  Comissão  as  seguintes  atribuições: 


a)  Definir  as  participações  programáticas  dos  órgãos  direta  e indire- 
tamente vinculados  ao  Programa,  com  vistas  a atender  à expansão 
da  produção  do  álcool; 

b)  Definir  os  critérios  da  localização  a serem  observados  na  implanta- 
ção de  novos  projetos  de  destilarias  atendidos  os  seguintes  as- 
pectos principais: 


I — redução  de  disparidades  regionais  de  renda; 

II  — disponibilidade  de  fatores  de  produção  para  as  atividades 

agrícola  e industrial; 

III  — custos  de  transportes; 

IV  — necessidade  de  expansão  da  unidade  produtora  mais  próxi- 

ma,'sem  concorrer  com  fornecimento  de  matéria-prima  à 
mesma  unidade. 

c)  estabelecer  a programação  anual  dos  diversos  tipos  de  álcool,  es- 
pecificando o seu  uso; 

d)  decidir  sobre  o enquadramento  das  propostas  para  modernização, 
ampliação  ou  implantação  de  destilarias  de  álcool  nos  objetivos  do 
Programa. 

As  propostas  para  modernização,  ampliação  ou  instalação  de  desti- 
larias são  apresentadas  pelos  interessados  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  que  por  seus  órgãos  técnicos,  emite  parecer  Dara  a apreciação  final 
Ja  Comissão  Nacional  do  Álcool. 

Para  viabilizar  a execução  do  Programa  foi  definido  ium  conjunto  de 
incentivos  financeiros  sob  a coordenação  geral  do  Banco  Central  e 
repassados  aos  bancos  federais  e estaduais  de  desenvolvimento  para  as 
operações  industriais. 

Os  financiamentos  para  produção  de  matérias-primas  poderão  ser 
efetuadas  por  todos  os  Agentes  Financeiros  do  Sistema  Nacional  de  Crédito 
Rpral. 

0 Conselho.Monetário  Nacional  fixa  anualmente  as  condições  gerais 
de  realização  dos  financiamentos,  que  para  o exercício  corrente  são  as 
seguintes: 

1 — ■ Investimentos  Industriais: 

— Juros  de  1 5%  ao  ano,  para  o Norte  e Nordeste  1 7%  nas  de- 
mais áreas  do  País,  sem  correção  monetária. 

— Prazo  máximo  de  12  anos,  inclusive  carência  de  até  3 anos. 
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II  — Matérias-primas 


— Juros  de  15%  ao  ano 
— Prazos: 

— Para  fundação  de  lavouras  e custeio:  até  3,5  anos 
— Para  investimento  fixo:  até  12  anos. 

Com  a implantação  da  nova  política  de  utilização  do  álcool  e sua 
aplicação  como  mistura  carburante,  foi  delegado  aoJDonselho  Nacional  do 
Petróleo  a incumbência  de  realizar  o Programa  para  distribuição  do  Álcool 
entre  as  empresas  distribuidoras  de  petróleo. 

Atualmente  o CNP  está  operando  com  26  centros  de  mistura  no  País, 
assim  constituídos: 

— 14  em  São  Paulo 

— 01  em  Pernambuco  (Recife) 

— 01  em  Alagoas  (Maceió) 

— 01  no  Rio  de  Janeiro  (Duque  de  Caxias) 

— 02  no  Paraná  (Londrina  e Maringá) 

— 02  na  Paraíba  (João  Pessoa  e Cabedelo) 

— 02  em  Minas  Gerais  (Uberaba  e Uberlândia) 

— 01  no  Rio  Grande  do  Norte  (Natal) 

— 01  no  Mato  Grosso  do  Sul  (Campo  Grande) 

— 01  no  Ceará  (Crato) 

Outros  centros  estão  sendo  preparados,  visando  o suprimento  nacio- 
nal, a medida  que  for  aumentando  a disponibilidade  de  álcool.  Para  a régião 
Nordeste,  estão  previstos,  a curto  prazo,  a instalação  de  novos  centros  de 
mistura  em  Aracaju.  Salvador  e Fortaleza. 

Cabe  resóaltar.  ainda,  que  em  decorrência  dos  excelentes  resultados 
obtidos  em  estudos  e pesquisas  que  tornaram  d rsponí  vela  tecnologia  da 
adaptação  de  motores  de  explosão  para  uso  integral  de  álcool  hidratado,  a 
Comissão  Nacional  do  Álcool  já  assegurou,  para  o corrente  ano,  cotas  de 
álcool  no  volume  de  3,0  milhões  de  litros  a entidades  públicas  que  estão 
adaptando  suas  frotas  de  veículos  para  esse  fim. 

Entre  as  empresas  que  se  incluem  nessa  programação  destacamos  a 
Companhia  de  Eletricidade  de  Pernambuco,  cuja  iniciativa  pioneira  vem 
despertando  o interesse  de  novas  empresas  para  a utilização  do  álcool  como 
combustível  exclusivo. 

Outra  aplicação  que  vem  obtendo  êxito  decorre  da  adaptação  de 
turbinas  estacionárias,  para  a utilização  do  álcool  hidratado  como  combus- 
tível. A primeira  unidade  pioneira  se  encontra  em  operação  em  Cações,  no 
Estado  da  Bahia,  numa  unidade  geradora  termo-elétrico. 

Merece  destacar,  ainda,  que  a Petrobrás  desenvolveu  recentemente 
um  novo  processo  que  permite  a produção  do  eteno  a partir  do  álcool. 

Com  o crescente  preço  do  petróleo,  a Petrobrás  procurou  uma 
matéria-prima  alternativa  para  a nafta,  da  qual  normalmente  é produzido  o 
eteno,  tendo  escolhido  o etanol. 

O eteno  é insumo  básico  da  indústria  petroquímica  para  a produção  do 
polietileno,  empregado  na  fabricação  de  plásticos  para  múltiplas  aplicações 

A nova  técnica  operada  em  unidade  piloto  já  comprovou  a eficiência  do 
processo,  proporcionando  conversão  de  álcool  da  ordem  de  97%  do 
rendimento  teórico  da  reação  e gerando  eteno  com  99%  de  grau  de  pureza. 

Esse  processo,  segundo  avaliação  da  própria  Petrobrás,  permitirá  a 
redução  de  custos  operacionais  e investimentos  fixos,  quando  compara- 
dos aos  dos  sistemas  convencionais  usualmente  utilizados  no  Brasil  e em 
outros  países. 

A expansão  na  oferta  de  álcool,  especialmente  em  Pernambuco, 
tornará  possível  .também, a reativação  da  produção  de  polibutadieno,  maté- 
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ria-prima  essencial  para  a fabricação  da  borracha  sintética,  na  unidade  de 
processamento  da  COPERBO,  localizada  no  Município  de  Cabo  (PE). 

III  - ASPECTOS  SOCIO-ECONÕMICOS 

A avaliação  de  um  Programa  da  dimensão  do  PROÁLCOOL  não  deve 
ser  procedida  com  baseem  seus  aspectos  puramente  quantitativos,  valenao 
realçar  os  efeitos  positivos  que  direta  ou  indiretamente  estão  sendo 
realizados  no  Campo  Social. 

Inumeráveis  oportunidades  vêm  se  desenvolvendo  à esteira  do  Pro- 
grama, valendo  ressaltar  o desenvolvimento  de  pesquisa  tencológica,  a 
incorporação  de  novas  áreas  ao  processo  de  produção  agrícola  em  bases 
econômicas  visando  a obtenção  de  matérias-primas  diversificadas  e a 
absorção  intensiva  da  mão-de-obra  potencial. 

As  pesquisas  já  realizadas  e em  curso  mostram  a possibilidade  da 
utilização  de  diversas  matérias-primas  na  produção  do  álcool,  destacando- 
se  o sorgo  sacarino,  a mandioca,  o babaçu,  além  da  cana-de-açúcar. 

A matéria-prima  mandioca  já  vem  sendo  processada,  em  caráter 
experimental,  na  destilaria  da  Petrobrás,  em  Curvelo,  Minas  Gerais,  cuja 
capacidade  nominal  de  produção  é de  60  000  litros  ppr  dia. 

As  vantagens  apresentadas  pelo  emprego  da  cana-de-açúcar  como 
principal  matéria-prima  para  a fabricação  do  etanol  decorrem  dos  seguintes 
fatores: 

* 

a)  Disponibilidade  de  tecnologia  nacional  para  a obtenção  do  álcool; 

b)  Possibilidade  de  mecanização  em  todas  as  etapas  do  processa- 
mento agrícola; 

c)  Existência  de  infra-estrutura  de  produção  e escoamento  da  maté- 
ria-prima; 

d Auto-suficiència  de  combustível  bagaço  resultante  de  resíduo  de 
processo. 

No  campo  das  pesquisas  tecnológicas,  dentre  os  estudos  em  anda- 
mento destacamos  os  relacionados  com  o desenvolvimento  de  novos  tipos 
de  aproveitamento  da  vinhaça  na  produção  de  combustível  (metano)  ou  na 
obtenção  de  proteína  para  a produção  de  rações  animais. 

A execução  do  Programa  promoverá  o aumento  do  nível  de  renda  e de 
emprego  sobretudo  nas  zonas  rurais,  contribuindo  para  a fixação  do  homem 
à terra,  favorecendo  a expansão  da  indústria  nacional  de  bens  de  capital  e 
proporcionando  ao  País  economia  de  divisas  pela  substituição  de  impor- 
tações. 

IV  — EVOLUÇÃO  DO  PROGRAMA 

Após  dois  anos  e meio  da  criação  do  PROÁLCOOL  os  resultados 
apresentados  demonstram  o interesse  do  empresariado  na  implantação  de 
projetos,  cujos  resultados  vêm  correspondendo  aos  interesses  nacionais  de 

crescimento  da  produção  do  álcool. 

O desempenho  do  PROGRAMA  pode  ser  visualisado  através  dos 
dados  mais  recentes  fornecidos  pela  Secretaria-Executiva  da  Comissão 
Nacional  do  Álcool,  órgão  vinculado  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Foram  aprovados  pela  Comissão  Nacional  do  Álcool  1 63  projetos  para 
instalação  ou  ampliação  de  destilarias,  compreendendo  88  anexas  e 75 
autônomas.  As  destilarias  autônomas  utilizarão  como  matéria-prima  a cana- 
de-açúcar  em  151  projetos,  a mandioca  em  10  projetos,  o babaçu  e o 
aguardente  em  um  projeto  cada.  A capacidade  total  de  produção  projetada 
atinge3,2  bilhões  de  litros  por  ano,  que  somados  à capacidade  anteriormen- 
te instalada,  resultarão  uma  oferta  global  de  4,2  bilhões  de  litros  de  álcool 
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Para  a implantação  desses  163  projetos  estão  previstos  investimentos 
da  ordem  de  Cr$  20  bilhões,  abrangendo  os  setores  industrial  e agrícola. 

A relação  investimento/ produção  está  situada  em  Cr$  6,25  por 
litro /ano,  o que  demonstra  que  o álcool,  além  de  combustível  renovável,  tem 
economicidade  para  competir  com  as  demais  fontes  de  energia. 

A posição  referente  a financiamentos  industriais  contratados,  até 
15/03/78,  é a seguinte: 


N?  de  Projetos: 

Incremento  de  produção 
Investimento  Industrial: 
Financiamentos  Contratados: 
Recursos  Liberados 


79 

1 ,5  bilhões  de  litros  anuais 
7,8  bilhões  de  cruzeiros 
5,7  bilhões  de  cruzeiros 
3,2  bilhões  de  cruzeiros 


Dos  163  projetos  enquadrados  no  Programa,  25  ainda  não  apresen- 
taram seus  pedidos  de  crédito  industrial  aos  Agentes  Financiadores  e para  a 
implantação  de  5 projetos  não  foi  prevista  a utilização  de  recursos 
financeiros  do  PROÁLCOOL. 

Os  principais  agentes  financiadores  do  PROÁLCOOL  industrial  são  o 
Banco  do  Brasil  com  59  projetos  financiados,  o BNB  com  7 projetos  e Banco 
do  Estado  de  Pernambuco  S.  A.  com  8 projetos.  O total  dos  financiamentos 
contratados  pelo  BANDEPE,  eleva-se  a Cr$  250  milhões  de  cruzeiros  já 
tendo  liberados  70%.  Mais  5 projetos  se  acham  em  estudo  em  seu  setor  de 
análise,  representando  investimentos  no  montante  de  Cr$  290  milhões  de 
cruzeiros. 

Além  dos  projetos  já  aprovados  pela  Comissão  Nacional  do  Álcool, 
mais  30  estão  em  análise  na  Secretaria-Executiva,  representando  um  volume 
de  800  milhões  de  litros  de  álcool. 

Examinando  o desempenho  do  PROÁLCOOL  a nivel  das  duas  grandes 
regiões  geo-econômicas  do  País  observamos  o comportamento  descrito  a 
seguir. 

Do  total  dos  projetos  aprovados  pela  CNAI,  108  se  localizam  na  região 
Centro/Sul.  sendo  58  destilarias  anexas  e 50  autônomas  correspondendo  a 
uma  produção  adicional  de  2,2  bilhões  de  litros/ano,  com  investimento 
global  da  ordem  de  CrS  13  bilhões  de  cruzeiros. 

Destaca-se  nessa  região  o Estado  de  São  Paulo,  com  60  projetos  e 
acréscimo  de  capacidade  de  1,2  bilhões  de  litros/ano  vindo  adiante  os 
Estados  do  Paraná,  com  14  projetos  e 265  milhões  de  litros/ano  e do  Rio 
de  Janeiro,  com  10  projetos  e 160  milhões  de  litros/ano. 

No  Norte/ Nordeste  foram  enquadrados  no  Programa  55  projetos,  dos 
quais  25  destilarias  autônomas  e 30  anexas^  resultando  um  acréscimo  de 
produção  de  aproximadamente  1 ,0  bilhão  de  litros  por  safra,  e investimentos 
previstos  de  Cr$  7,0  bilhões,  com  a seguinte  distribuição  por  Estado: 


ESTADO 

N9  DE 
PROJETOS 

Alagoas 

15 

Pernambuco 

15 

Paraíba 

08 

Ceará 

05 

Rio  Grande  do  Norte 

04 

Piauí 

03 

Amazonas 

02 

Maranhão 

01 

Sergipe 

01 

Bahia 

01 
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CAPACIDADE 
DE  PRODUÇÃO 
(milhões  de  t/ safra) 

311 

150 

117 

139 

144 

65 

48 

22 

5 

54 
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Até  ° momento,  31  desses  projetos  tiveram  seus  financiamentos 
industriais  deferidos  pelos  Agentes  Financeiros,  dos  quais  9 em  Pernambu- 
co. para  as  destilarias  anexas  às  Usinas  Cruangi,  Barra, Trapiche,  Salgado 
Massauassu,  Central  Nossa  Senhora  de  Lourdes,  Barão  de  Suassuna' 
Central  Barreiros  e Matary.  1 

Os  demais  projetos  de  Pernambuco,  das  Usinas  Estreliana,  AMarica 
Petribu,  Agua  Branca,  Tiúma  e Agropecuária  Alvorada,  as  duas  últimas 
destilarias  autonomas,  estão  com  seus  financiamentos  em  fase  final  de 
análise  no  BNB  e BANDEPE. 

As  Usinas  que  já  implantaram  seus  projetos,  deixaram  de  vender  seu 
melaço  por  preços  em  torno  de  Cr$  400,00  a tonelada,  dela  extraindo  uma 
média  de  300  litros  de  álcool  e gerando  uma  receita  marginal  de  Cr$  1 500,00 
por  tonelada  de  mel  residual,  o que  evidencia  o excelente  negócio  que 
fizeram  ao  se  engajarem  pioneiramente  no  Programa  do  Álcool. 


V 


CONCLUSÃO 


Em  decorrência  dos  mecanismos  criados  pelo  Programa  Nacional  do 
Álcool,  o fomento  da  produção  de  etanol  foi  viabilizado,  a partir  do  ano 
passado,  através  do  aproveitamento  integral  da  capacidade  produtiva  do 
parque  alcooleiro,  que  até  então  vinha  operando  com  òciosidade,  bem  como 
pelaentradaem  funcionamento  de  novas  destilarias  instaladas  com  base  no 
Programa. 

_ A estimativa  de  produção  global  de  álcool  para  a safral  977  / 78  é de  1 ,5 
bilhão  de  litros,  dos  quais  1 ,1  bilhão  do  tipo  anidro  carburante. 

Comparando-se  a previsão  da  atual  safra,  com  a realizada  em  1976/77. 
que  foi  de664  milhões  de  litros,  observa-se  que  o crescimento  relativo  entre 
uma e outra é de  126%,  o que  corresponde  à maior  ampliação  de  produção 
já  verificada  no  Brasil. 

Se  considerarmos  apenas  o álcool  anidro  para  fins  carburantes,  o 
acréscimo  assume  proporções  mais  significativas,  visto  que  o consumo 
estimado  para  a safra  1977/78  é 4,6  vezes  superior  ao  da  anterior. 

Em  consequência,  a média  nacional  de  mistura  de  álcool  anidro  com  a 
gasolina,  que  em  1976  fixou-se  no  inexpressivo  indice  de  1 ,1  % , elevou-se 
para  4,3%  em  1977  e deverá  atingir  9,0%  em  1978. 

Cabe  ressaltar  que,  devido  a conjuntura  desfavorável  do  mercado 
açucareiro  mundial,  o Governo  adotou,  na  corrente  safra,  a política  de 
utilizar  para  a fabricação  de  álcool  o contingente  de  cana-de-açúcar 
correspondente  a 1 3 milhões  de  sacos  de  açúcar,  no  Estado  de  São  Paulo, 
que  geraram  cerca  de  600  milhões  de  litros  de  álcool. 

Para  a próxima  safra,  com  as  cotas  de  exportação  do  Acordo 
Internacional  do  Açúcar  e a persistência  das  deprimidas  cotações  interna- 
cionais, é provável  que  seja  convertido  em  álcool  direto  um  volume  de  açúcar 
ainda  maior,  o que  contribuirá  para  o alcance  de  uma  produção  de  álcool  ao 
redor  dos  2,2  bilhões  de  litros. 

Essa  maior  flexibilidade  na  produção  açúcar/álcool  é mais  um  aspecto 
positivo  do  PROÁLCOOL  que,  inclusive,  poderá  evitar  o contingentamento 
na  produção  de  açúcar,  com  suas  desastrosas  repercussões  sócio-econó- 
micas, principalmente  para  o Nordeste. 

Paralelamente  ao  incremento  da  produção  ocorrido  a partir  do  ano 
passado,  têm  surgido  problemas  relacionados  com  a distribuição  do  álcool 
em  alguns  centros  produtores,  e particularmente  na  zona  canavieira  dê 
Pernambuco. 

É de  se  esperar,  contudo,  que  os  órgãos  responsáveis  por  essa 
distribuição  assegurem  aos  produtores,  com  a necessária  rapidez,  uma  in- 
fra-estrutura de  escoamento  do  álcool  compatível  com  os  novos  níveis  de 
produção,  para  que  não  seja  frustrado  o interesse  e a mobilização  que  o 
Programa  vem  despertando  junto  ao  empresariado  nacional. 
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Por  outro  lado,  enquanto  não  intensificar  o consumo  local  das  indús- 
trias químicas  e o uso  do  álcool  como  combustível  puro,  uma  boa  opção 
econômica  para  os  excedentes  de  produção  do  Nordeste,  seria  o seu 
transporte  para  o Sul  do  País,  aproveitando  os  fretes  de  retorno  dos  navios 
que  trazem  gasolina  de  Salvador  e do  Rio  de  Janeiro. 

O que  não  se  pode  admitir  é que,  por  conta  de  dificuldades  menores  de 
simples  equacionamento,  o Programa  Nacional  do  Álcool  deixe  de  se  tor- 
nar um  dos  componentes  fundamentais  da  matriz  energética  brasileira,  e 
passe  a se  constituir  em  mais  um  problema  paca  todos  nós. 
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Agrícolas.  20(1):37-39,  Ene/Mar 
1970 

HILL.  J.  Melaço  para  gado  de  corte 
Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro 
25(5):82-83,  1945 
HUMMEL,  R.  Mechanisierung  de 
Melassefutterung.  Zeitschriff  fu 
die  Zuckerindustrie,  Berlin.  96(11) 
562-563,  Nov.  1971 
INTEGRACIÓN  de  operaciones  de 
uma  fábrica  azucarera  con  un  lote 
de  alimentación  ganadera.  Azúcar 
Diversificación,  Santo  Domingo 
3(25) :31  -38,  Nov.  1974 
JARDIM,  W.R.  Emprego  de  pontas 
de  cana  como  forragem.  Boletirr 
informativo  Coopersucar,  Ribeirãc 
Preto.  8(1  ):1 0-11,  jan.  1969 
. Estudo  comparativo  entre 


silagem  de  milho  e cana  taquara  ns 
alimentação  suplementar  de  vacas; 
leiteiras.  Anais  da  Escola  Superioi 
de  Agricultura  “Luiz  de  Queiroz", 
Piracicaba.  8:153-164,  1951 

. Pontas  de  cana  para  o gade 

leiteiro.  Boletim  Informativo 
Coopersucar,  Ribeirão  Preto.  8(2) 


8(2):18-20,  fev.  1969 
KIRK,  W.G.  A ensilagem  de  cana  ds 
açúcar,  e cana  armazenada  em  has- 
tes e o pasto  chato  na  alimentação 
de  inverno  do  gado  de  corte.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  24(2) 
90,  ago.  1944 

LISHMAN,  A.W.  Puntas  de  cana  de 
azúcar  para  el  ganado.  Boletin  Azu- 
carero  Mexicano,  México  (1 91  ):18- 
23,  Mayo,  1965 
LOPES,  O.  A cana  de  açúcar  e for- 
regeamento  animal.  Brasil  Açuca t 
reiro,  Rio  de  Janeio,  70(5):39-41, 
nov.  1967 
MAIA,  J.M.  Agroindústria  canaviei^ 
ra,  pecuária  e desenvolvimento.f 
Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro! 
71(6):41  -48,  jun.  1968 

Ainda  sobre  a pecuária  inj 

tensiva;  a transfcrmaçaõ  em  fatort 
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vida,  daquilo  que  era  fonte  de  des- 
truição. Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro.  71(1):34-37,  jan.  1968 

45  — Do  açúcar  amargo  ao  revi- 

goramento  da  agroindústria  cana- 
vieira mediante  a formação  de  uma 
pecuária  racional  consorciada.  Bra- 
sil Açucareiro,  Rio  de  Janeiro. 
r 72(1  ):66-70,  jul.  1968 

46  — Pecuária,  intensiva,  agro- 

indústria açucareira  e a crise  do  Rio 
Grande.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro.  71  (5):1 3-5,  maio  1968 

47  — . Uma  reformulação  da  pe- 

cuária nacional  pelo  seu  consórcio 
com  a agroindústria  canavieira.  Bra- 
sil Açucareiro,  Rio  de  Janeiro. 
69(5):16-18,  maio  1967 

48  — MANZANO,  A.  Efeito  da  mistura 

melaço-uréia  e de  sal  mineralizado 
sobre  novilhas  mestiças  (holando 
zebu).  Arquivos,  Rio  de  Janeiro. 
2(2):  23-27,  1972 

42  — 0 MELAÇO  na  criação  do  gado. 
Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro. 
26(3): 298-304,  set.  1945 

50  — AS  MELHORES  canas  forrageiras. 

Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro. 
27(1  ):60,  jan.  1946 

51  — MISTURA  melaço  e uréia  na  alimen- 

tação de  vacas  leiteiras,  durante  a 
seca.  Rio  de  Janeiro,  Instituto  de 
Pesquisas  e Experimentação  Agro- 
pecuária do  Centro-Sul,  1969.  Bole- 
tim Técnico,  n.82 

52  — MOLASSES  in  stock  feed  — Austra- 

lian  observations.  The  South  Afri- 
can  Sugar  Journal,  Durban.  49(5): 
463, 'May,  1965 

53  — MONTINOLA,  S.J.  Why  sugar  plan- 

tas become  livestock  producers. 
Sugarland,  Bacolod  Centry.  6(1  ):1 6- 
18,  Jan./Fev.  1969 

54  — MUNEZ  RUIZ,  H.  Engorde  de  novil- 

los  usando  uréia,  melaza  de  cana  y 
pastos.  Boletin  Azucarero  Mexica- 
no, México.  (169):13-15|  Jul.  1963 

55  — PEIXOTO,  A.M.  cana  de  açúcar  co- 

mo forrageira.  In:  Cultura  e Aduba- 
ção  da  Cana  de  Açúcar,  São  Paulo, 
Instituto  Brasileiro  de  Potassa, 
1964  P. 307-31 8 

56  — PICKEL,  B.D.  A cana  de  açúcar 

como  forragem.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  17(5):430-432,  maio, 
1941 

57  — PLATT,  B.  Ingleses  adotam  com 

êxito  a mistura  melaço-uréia.  Agri- 
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cultura  e Pecuária,  Rio  de  Janeiro. 
(595): 24-25,  nov./dez.  1974 

58  — PRESTON,  T.R.  Engorde  de  ganado 

vacuno  con  melazas  en  los  trópi- 
cos. Azúcar  y Diversificación,  Santo 
Domingo.  4(30):51-52,  Abr.  1975 

59  — RUSSEL,  W.S.  Sugarcane  pelleti- 

zong  plant.  Sugar  Journal,  New  Or- 
leans.  36(8):22-23,  Jan.  1974 

60  — SANTANA,  J.  Uso  da  ponta  de  cana 

(olhadura)  e da  mistura  melaço- 
uréia  no  arroçamento  de  bovinos  de 
corte  confinados.  FUNDENOR  Pes- 
quisa, Informação  Técnica,  Cam- 
pos, 1977 

61  — SOUSA,  J.A.G.C.  Cana  forrageiras; 

cana  valioso  alimento  para  a época 
da  seca  variedades  mais  produtivas. 
Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
54(3): 205,  set.  1959 

62  — SUBPRODUTOS  de  la  cana  de  azú- 

car para  la  alimentación  dei  ganado. 
Boletin  Azucarero  Mexicano,  Méxi- 
co. (221  )f3,  Mayo,  1968 

63  — SUEI-FA,  L.  & CHIN-SHENG,  T. 

Manufacture  of  fodder  yeast  from 
molasses  alcohol  slop.  Taiwan  Su- 
gar, Taipei.  20(5):185-188,  Set./ 
Oct.,  1973 

64  — TAWARA,  Y.  Melaço  em  rações. 

Coopercotia,  São  Paulo.  25(230):12, 
dez.  1968 

65  — TOREES,  A.P.  & SOUZA,  D.F.  de 

Cana  forrageira  competição  de  va- 
riedades. Anais  da  Escola  Superior 
de  Agricultura  “ Luiz  de  Queiroz ”, 
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66  — URIBE  JASSO,  J.  de  J.  Utilización 

de  los  subproductos  de  la  industria 
azucareira  para  el  estabeleci miento 
de  plantas  forrajeras.  Boletin  Azu- 
carero Mexicano,  México.  (1 41  ):26- 
27,  Mar.  1961 

67  — 0 USO  da  ponta  de  cana  para  en- 

gorda do  gado.  Boletim  Açucareiro, 
Recife.  1:24-25,  1968 

68  — VARIEDADES  de  cana  para  forra- 

gem. Boletim  Informativo  Coperes- 
te,  Ribeirão  Preto  7(2):  fev.  1958 

69  — VÁZQUEZ,  E.A.  Cana  de  azúcar 

completa  en  la  nutrición  de  los  ani- 
males  no-ruminiantes.  Boletin  Ofi- 
cial de  la  Asociación  de  Técnicos 
Azucareros  de  Cuba,  La  Habana.  19 
(1):35-36,  Ene.  1960 

70  — VIANNA,  O. D.  Celulosa-Urea,  com- 

binacion  perfacta  en  la  alimenta- 
ción de  los  rumiantes  para  la  pro- 
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DESTAQUE 

PUBLICAÇÕES  RECEBIDAS 
BIBLIOTECA 


LIVROS  E FOLHETOS 

ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTADORES  DE 
CANA  DE  ALAGOAS,  Maceió.  Serviço 
de  Divulgação  e Estatística.  Relatório 
do  exercício  de  1977.  Maceió,  1978,  11 
f.  mim. 

Relatório  das  atividades  da 
ASPLANA  referente  ao  exercício  de 
1977.  A crise  financeira  canavieira  de 
Alagoas  apesar  de  recorde  de  produ- 
ção. Os  motivos  que  levaram  a esta 
crise.  Os  programas  de  apoio  a lavoura 
canavieira.  As  despesas  total  de  exer- 
cício de  1977.  A Assessoria  da  Presi- 
dente, Secretaria  Geral,  quadro  de  as- 
sociados, Departamento  de  Estatísti- 
ca, Produção  e Divulgação,  Setor  de 
Pessoal,  Biblioteca,  Fafa,  Departa- 
mento Médico,  Assessoria  Técnica, 
Jurídica  Boletins  e outras  atividades 
da  ASPLANA. 

GIRA  S.A.,  Génova.  Carbohydrate-versus 
Petro-Chemicals;  proposal  for  a multi- 
client  study  to  determine  the  likely 
future  availability  and  cost  relation- 
ship  of  starch  and  sucrose,  as  Chemi- 
cal raw  materiais  in  competition  with 
Petroleum  sources.,  1977-1985-1990. 
Génova,  1978.18  f. 

INSTITUTO  DE  TECNOLOGIA  DE  ALI- 
MENTOS, Campinas.  Coletânea... 
Campinas,  1977.  2 v.  Contem;  in- 
fluência da  pendura  da  carcaça  ime- 
diatamente após  o abate  na  maciez  da 
carne  bovina,  identificação  dos  ácidos 
sórbito  e benzóico  por  cromatografia 
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de  camada  delgada,  comportamento 
das  variedades  de  cebola  de  maior 
comercialização  no  Brasil  quanto  ao 
armazenamento,  determinação  de 
monossacárides  em  cafés  solúveis 
brasileiros,  alterações  nos  óleos  de 
castanha-do-pará,  amendoim  algodão 
e arroz,  durante  o processo  de  fritura 
de  batatinha,  tecnologia  de  queijos 
prato  e minas  frescal,  influência  da 
torração  nos  conteúdos  de  monossa- 
cárides de  cafés  arábica,  robusta  e do 
híbrido  icatu,  efeito  do  branqueamen- 
to sobre  os  teores  de  sólidos  e ácido 
ascórbico  em  aspargo  congelado,  iso- 
termas  de  absorção  de  umidade  em 
alimentos,  caracterização  do  cação 
como  matéria-prima  para  processa- 
mento, conservação  de  quatro  varie- 
dades de  manga  pelo  frio  e em  atmos- 
fera controlada,  caracterização  bioq- 
química  e purificação  do  Renital,  cor 
da  carne  e a defumação  çpm  fumaça 
líquida,  compostos  sulfurados  em  lei- 
te e queijo,  produção  de  sucedâneos 
do  coalho  de  bezerro:  Renital,  resis- 
tência térmica  de  Bacillus  stearother- 
mophilus  FS  1518  e Clostridium  PA 
3679  em  purê  de  banana  natural,  puri- 
ficação e. caracterização  bioquímica  da 
B glicosídase  “linamaráse”  da  man- 
dioca, determinação  do  tempo  de  sal- 
ga de  sardinhas  destinadas  ao  enlata- 
mento,  extração  e estudo  de  algumas 
propriedades  bioquímicas  do  ênzimo 
proteolítico  do  caule  do  abacaxi  bran- 
co, variedade  Pérola,  estração  do  gua- 
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raná  sua  aplicação  em  refrigerantes, 
descascamente  mecânico  do  mamão  e 
processamento  do  purê  asséptico, 
distribuição  binominal  generalizada  e 
a procentagem  de  sementes  de  amen- 
doim estragadas. 

MEADE,  George  & CHEN,  C.P.  Cane  sugar 
handbook;  a manual  of  cane  sugar 
manufacturers  and  then  chemists.  10 
ed.  London,-  John  Wiley  & Sons, 
c.1977.  947  p.  il. 

ORGANIZAÇÃO  INTERNACIONAL  DO 
AÇÚCAR,  Londres.  Sugar  yearbook 
1976.  Londres,  1977.  372  p.  il. 

Quadro  estatístico  da  produção 
do  açúcar  período  1969  — 1976. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA - DE- AÇÚCAR 

BEER,  A.  G’  de  & BOEVEY,  T.C.  Field 
efficient  of  chopper  harvesters.  In: 
CONGRESS  OF  SOUTH  AFRICAN 
SUGAR  TECHNOLOGISTS’  ASSOCIA- 
TION.  51,  Mount  Edgecombe,  1977. 
Proceedings...  Durban,  Hayne  & Gib- 
son,  1978,  p.  19-20. 

Tjme  and  motion  studies  on  five 
chopper  harvesters,  operating  on  dif- 
ferent  States,  showed  that  actual  cut- 
ting  rates  can  be  as  high  as  60  tons  per 
hours.  However,  time  lost  to  turning, 
servicing,  waiting,  etc  reduces  this 
figure  to  just  over  20  tons  per  field 
hour.  Even  under  ideal  conditions, 
with  long  cane  rows,  10%  of  the  total 
field  time  is  required  for  turning  at 
headlands. 

BISHOP,  R.T.  Soils  modified  with  polymer 
emulsion  as  substitutes  for  polyethy- 
lene  sheet.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO— 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  51,  Mount 
Edgecombe,  1977.  Proceedings...  Dur- 
ban, Hayne  & Gibson,  1978,  p.  57-61. 

Observed  properties,  imparted  to 
soils  at  economical  leveis  by  a wide 
range  of  different  polymer  emulsions 
are  discussed.  The  results  of  pot  expe- 
riments  are  summarised  indicating 
how  specifically  treated  sand  can  re- 
duce  soil  moisture  evaporation,  in- 
crease  temperatures  in  wet  soils  and 
reduce  leaching  losses  of  fertilizers. 
Early  shoot  counts  from  four  separate 
replicated  field  experiments  planted 
in  autumn  and  winter  with  modified 


soil  barriers  at  or  bellow  the  soil  surfa- 
ce  showed  that  less  than  25  kg  of  dry 
polymer  per  hectare  increased  the 
numbers  of  shoots  by  268%,  37%  and 
39%  in  dry  land  conditions,  and  by 
21  % in  irrigated  cane  when  compared 
with  the  respective  control  plots. 

BRIEGER,  FranzO.  Raquitismo  de  soquei- 
ra.  Correio  agro-pecuário,  Porto  Ale- 
gre, 3(1  ):1 4.-5,  1963. 

A ocorrência  do  raquitismo  da  ca- 
na de  açúcar  no  Brasil.  Seu  reconhe- 
cimento pela  primeira  vez  na  Australia. 
Sua  disseminação.  O virus  causador  e 
os  prejuízos  causados.  Estudo  no 
Brasil  para  o seu  controle.  Os  sinto- 
mas, a transmissão  o controle  e equi- 
pamento utilizado. 

BROOKE,  D.L.  Costo  de  la  producción  de 
cana  de  azúcar  y procesamiento  de 
azúcar  crudo  en  el  sur  de  Florida. 
Sugar  y Azucar,  New  York.  72(12):64- 
9,  dez.  1977. 

La  producción  de  cana  de  azúcar  y 
el  procesamiento  de  azúcar  crudo  co- 
mo una  parte  importante  de  la  econo- 
mia agrícola  de  Florida.  Los  precios 
bajos  e inestables  dei  azúcar.  Se  de- 
termina a partir  de  los  datos  de  los 
colonos  y procesadores,  los  costos 
de  producción  de  cana  de  azúcar  y 
procesamiento  de  la  misma  en  azúcar 
crudo  durante  1975/76  en  el  Sur  de 
Florida. 

CASAGRANDE,  Ailton  et  alii.  Mesa-re- 
donda solos.  In:  SEMINÁRIO  COPER- 
SUCAR  DA  AGROINDÚSTRIA  AÇU- 
CAREIRA. 4,  Águas  de  Lindoia,  1976. 
Anais...  São  Paulo,  Copersucar,  1977, 
p.  213-6. 

Mesa  redonda  relacionado  a aná- 
lise físico-químico  do  solo,  finalida- 
des. O caso  específico  da  cana-de- 
açúcar.  O teor  de  carbono  dos  solos. 
O fósforo,  o método  atual  usado.  Os 
dados  analíticos  referentes  ao  potás- 
sio, cálcio  e magnésio.  A avaliação 
dos  fertilizantes  e debates. 

GONZALEZ,  A.J.  Consideraciones  sobre 
riego  de  la  cana  de  azúcar.  La  indústria 
azucarera,  Buenos  Aires.  85  (973):32- 
4,  fev.  1978. 

La  cana  como  uma  planta  de  cli- 
ma tropical  e subtropical.  La  lluvias  y 
las  sequias.  Una  necesidad  de  un  sis- 
tema de  riego  eficiente  que  puede  re- 
sultas económico  y ayudar  a conse- 
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guir  más  alto  rendimientos.  Las  varie- 
dades también  importante  para  el  fator 
económico.  Relaciones  entre  el  agua  y 
el  suelo.  Datos  de  interes  para  el  cultivo  y 
riego  de  la  cana.  Ecologia  y aspecto 
industrial.  Composición  de  la  planta  y 
exigencia  de  agua.  Método  de  riego  y 
frecuencia. 

JARABES  de  alta,  más  alta,  altíssima  fruc- 
tosa.  AMEROP  notícias,  Elgewwod 
Clift.  (52):12-6,  feb.  1978. 

Comentário  do  artigo  de  Stepha- 
nie  Crocco  que  apareceu  em  “Food 
Engineering”  sobre  a segunda  e tercei- 
ra geração  de  alta  fructose. 

JORGE,  José  Tadeu.  Determinação  de  al- 
gumas características  importantes  pa- 
ra o armazenamento  de  açúcar  a gra- 
nel. In:  SEMINÁRIO  COPERSUCAR 
DA  AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 
4,  Águas  de  Lindoia,  1976.  Anais... 
São  Paulo,  Copersucar,  1977,  p386-96. 

Determinação  de  algumas  carac- 
terísticàs  importantes  para  o armaze- 
namento de  açúcar  a granel.  Equação 
da  pressão  vertical  exercida  pela  mas- 
sa armazenada  no  fundo  de  um  silo  ou 
na  superfície  horizontal.  Método  de 
determinação  do  ângulo  de  Talude. 
Coeficiente  de  atrito  interno,  coefi- 
ciente de  atrito  com  superfícies,  fluxo 
de  escoamento.  Resultados  e tabelas. 
NOVARETTI,  Wilson  R.T.  & TERÁN,  F. 
Oscar.  Melhorias  introduzidas  nas  die- 
tas usadas  para  criação  da  “Diatraea 
saccharalis”  Fabr.,  1794.  In:  SEMINÁ- 
RIO COPERSUCAR  DA  AGROINDÚS- 
TRIA CANAVIEIRA.  4,  Águas  de  Lin- 
doia, 1976.  Anais...  São  Paulo,  Coper- 
sucar, 1977,  p.81-4 

As  dietas  artificiais  como  um 
inestimável  valor  para  a criação  de 
insetos.  A dieta  artificial  para  a cria- 
ção massal  da  “Diatraea  saccharalis”, 
pesquisas  realizadas  e objetivos.  Re- 
sultados obtidos  e quadros. 

RUSCHEL,  Alaídes  P.  & VOSE,  Peter  B. 
Estudos  da  fixação  de  nitrogênio  as- 
sociativa à cana-de-açúcar.  Boletim 
científico  do  Centro  de  Energia  Nu- 
clear na  Agricultura,  Piracicaba.  (45): 
28  p.,  jul.  1977. 

Estudo  com  a utilização  de  15- 
dinitrogênio.  Experimentos  confirma- 
ram e indicaram  maior  fixação  de  ni- 
trogênio em  sistema  intacto,  solo 
mais  planta,  embora  o solo  da  rizosfe- 


ra  também  apresentasse  fixação  de 
nitrogênio.  Observadas  diferença  va- 
rietais  da  planta.  Determinação  da  he- 
reditariedade e natureza  do  carater. 
Indicações  de  efeitos  benéficos  de 
inoculação  da  cana-de-açúcar.  Obser- 
vações em  condições  de  campo  e eflu- 
xo  de  bactérias  fixadoras  de  N pela 
extremidade  da  mesma.  Subculturas 
das  espécies.  Isolados  das  raízes  e a 
presença  de  Azotobacter,  Beijerinckia, 
Caulobacter,  Vi  brio  e Clostridium  e 
baixa  incidência  de  Spiriilum,  no  sis- 
tema responsável  pela  fixação  de  ni- 
trogênio. 

SCOTT,  R.P.  The  limitations  imposed  on 
crushing  rate  by  tops  and  trash.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’  AS- 
SOCIATION.  51,  Mount  Edgecombe, 
1977,  Proceedings...  Durban,  Hayne  & 
Gibson,  1978,  p. 164-6. 

Experiments  were  conducted  at 
two  milling  factories  to  quantify  the 
effect  on  cane  throughputs  when  crus- 
hing tops  and  trash  with  the  sugar 
cane.  The  presence  of  trash  was  found 
to  be  highly  significant  in  reducing 
crushing  rate  and  fibre  throughput. 
Tops  on  the  other  hand  appeared  to 
have  no  influence.  Regression  equa- 
tions  are  presented  showing  the  effect 
of  fibre  % cane  trash  % cane  and  tops 
% cane  on  crushing  rate.  The  effect  of 
different  cane  varieties  was  also  stu- 
died 


AÇÚCAR 

DALE,  T.  B.  & LAMUSSE,  J.P.  Monitoring 
of  entrainment  by  vapour  sampling 
and  the  use  of  a flame  photometer.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTU’  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHONOLIGST  ASSO- 
CIATION.  51,  Mount  Edgecombe, 
1977.  Proceedins...  Durban,  Hayne  & 
Gibson,  1978,  p.  116-8. 

A flame  photometer  has  been 
used  to  monitor  entrainment  from  eva- 
porator  vessel  pans.  A special  probe  is 
used  to  obtain  a sample  from  the 
vapour  line  going  to  the  condenser. 
The  vapour  is  condensed  and  the  po- 
ssium  levei  in  the  condensate  is  recor- 
ded  continuously.  A predetermined  ra- 
tio  of  sucrose  to  potassium  is  used  to 
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estimate  entrainment.  A typical  appli- 
cation  of  the  instrument  is  described. 

UN  EJEMPLO  de  indústria  integrada.  La 
industria  azucarera,  Buenos  Aires.  85 
(973): 49-50,  feb.  1978. 

La  industria  azucarera  como  a que 
más  tiene  una  vinculación  directa  con 
la  agricultura.  Su  posición  en  relación 
a la  economia  mundial.  El  consumo 
mundial  dei  azúcar,  los  precios  y lo 

uqellevan  a concluir  que  la  industria  azu- 
carera es  el  prototipo  de  agroindús- 
tria que  merece  la  atención  de  todos. 

GRAHAM,  W.S.  & RADFORD,  D.J.  A pre- 
liminary  on  a continuous  C pan.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’  AS- 
SOCIATION.  51,  Mount  Edgecombe, 
1976.  Proceedings...  Durban,  Hayne  & 
Gibson,  1978,  p. 107-11. 

The  reasons  for  selecting  a conti- 
nuous pan  for  C massecuite  boiling 
and  preliminary  experiences  with  the 
unit  are  described.  Although  the 
throughput  of  the  pan  has  been  lower 
thean  had  been  antecipated  the 
exhaustion  obtained  appeared  to  bem 
comparable  with  that  achieved  using 
batch  pans.  Further  evaluation  and 
optimisation  of  the  pan  are  necessary 
before  a final  assessment  is  possible. 

LA  HISTORIA  de  azucar  Candi.  Sugar  y 
Azucar,  New  York.  72(12):63,  Dec. 
1978. 

La  primeras  información  de  azu- 
car Candi  a partir  dei  afio  200  D.C.  El 
proceso  de  fabricación  dei  azúcar  Can- 
di. Lo  unico  fabricante  de  azucar  Can- 
di. Lo  unico  fabricante  de  azucar  Can- 
di en  los  Estados  Unidos.  Su  popula- 
ridad  como  remedio  desde  1880. 

MENORES  precios  para  productos  básicos 
en  1977.  La  industria  azucarera,  Bue- 
nos Aires.  85(973):35-6,.feb.  1978. 

Informe  basado  en  información 
dei  Fondo  Monetário  Internacional  que 
contiene  dados  económicos,  financeiro 
y un  conjunto  de  estadísticas  que  con- 
formam un  panorama  de  la  situación 
mundial  y que  permite  un  análisis  de 
los  problemas  monetários  y de  pagos. 
Los  precios  al  consumidor.  Precios  de 
exportacion  y importación.  Reservas 
totales. 

LA  SITUACIÓN  azucarera  en  los  EE.UU.  y 
el  acuerdo  Internacional  dei  Azúcar. 
AMEROP  notícias,  Emglewwod  Clift. 
(52):4-8,  feb.  1978. 


Algunos  de  los  aconteci mjentos 
recientes  en  el  frente  de  los  EE.UU.  no 
son  un  buen  angurio  para  el  futuro  dei 
Acuerdo  Azucarero.  El  Congreso,  la 
política  dei  Gobierno  en  relación  a la 
cana  de  azúcar.  Los  productores  do- 
mésticos y su  posición.  Los  sistema 
de  cuota.  Las  soluciones  desafortuna- 
das. 

VINHAÇA,  ÁLCOOL  E MANDIOCA 

ÁLCOOL  automotivo.  Atualidades  do  Con- 
selho Nacional  do  Petroleo,  Brasília. 
10(58):22-3,  jan./fev.  1978. 

Os  esforços  das  autoridades  brasilei- • 
ras  ligadas  ao  setor  energético.  O 
álcool  etílico  ou  etanol  que  constitue  i 
uma  fonte  de  energia  de  maior  viabili-  i 
dade  de  substituição  da  gasolina  e do  * 
óleo  diesel.  As  fases  de  processo  do  ; 
álcool  de  cana  permitindo  visualizar  Á 
dois  tipos  de  estruturas  de  produção;  j 
destilarias  anexas  e destilarias  autô-  í 
nomas.  As  demandas  para  a produção  \ 
de  álcool.  A problemática  da  crescente! 
demanda  do  açúcar  e o que  é necessá-l  i 
rio  a fazer  face  a esta  problemática.  A!  j 
cana-de-açúcar  como  um  complexo  Si 
sistema  agrícola  visando  produzir  ij 
açúcar  e álcool.  Oferta  e transferenciai  I 
de  tecnologia  concretizada  através  doí 
IAA.  Planalsucar.  Os  convênios  firma-  I 
dos  com  objetivo  específico  de  pro-| 
mover  o desenvolvimento  de  pesqui-í 
sas  científicas  visando  apresentar  so-  ! 
luções.  A estratégia  de  ação  da  Pla-j-í 
nalsucar. 

ÁLCOOL  tem  estudos  de  expansão  acele-  3 
rados.  A Gazeta  agropecuária,  Vitória,  ji 
2 mar.  1978,  p.1 . 

Foi  aprovado  pela  Comissão  Na- 
cional do  Álcool  o enquadramento  de 
mais  de  20  projetos  de  implantação  de 
destilarias  de  álcool  autônomas  e ane- 
xas. O PROÁLCOOL  e sua  meta  de 
produção.  Os  estudos  acelerados  para 
expandir  a utilização  do  álcool  na  in- 
dústria química,  além  da  gasolina.  A 
porcentagem  de  mistrua  do  álcool 
anidro  numa  proporção  de  20%,  emi 
São  Paulo,  Rio  Grande  do  Norte,  Ala- j 
goas,  No  Triângulo  Mineiro,  no  Nortei 
do  Paraná,  no  Sul  do  Ceará  e no  Rio  de 
Janeiro,  o que  deverá  ser  estendido  i 
para  outros  Estados.  O 
para  outros  Estados.  O índice  de-po- 

luição  mais  baixa  no  Estado  de  São  Paulo. 
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CHENU,  Pierre.  Concentração  de  vinhaça. 
In:  SEMINÁRIO  COPERSUCAR  DA 
AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA.  4, 
Águas  de  Lindoia,  1976.  Anais ...  São 
Paulo,  Copersucar,  977,  p. 122-5. 

A vinhaça  que  antigamente  era 
nos  rios  e a poluição  que  provocava 
levando  as  usinas  a lançar  nos  cana- 
viais o que  ocasionava  a adubação 
real.  Descrição  da  vinhaça  e análise  de 
sua  concentração.  Valor  econômico  da 
vinhaça  concentrada. 

C.N.P.  permite  a mistura  de  álcool  nos 
Estados.  Atualidades  do  Conselho 
Nacional  do  Petróleo,  Brasilia.  10  (58): 
55,  jan./fev.  1978. 

A política  de  racionalização  de  com- 
bustíveis e a atuação  do  Conselho 
Nacional  do  Petróleo  atenuar  os  cus- 
tos de  importação  do  petróleo. 

GLORIA,  Nadir  Almeida  da.  Utilização 
agrícola  de  resíduos  da  usina  de  açú- 
car e destilaria  na  Usina  da  Pedra.  In: 
SEMINÁRIO  COPERSUCAR  DA 
AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA.  4, 
Águas  de  Lindoia,  1976.  Anais...  São 
Paulo,  Copersucar,  1977,  p.  163-80. 
Estudos  e experiências  realizadas  na 
Usina  da  Pedra  visando  à aplicação 
dos  resíduos  de  usinas  de  açúcar  e 
destilarias  na  lavoura  canavieira.  Da- 
dos a respeito  da  composição  desses 
resíduos  e os  sistemas  de  aplicação 
adotados  até  hoje.  O sistema  de  apli- 
cação por  irrigação  em  sulcos  utiliza- 
do até  1974  passando  atualmente  a 
servir  como  complementação  ao  sis- 
tema de  distribuição  da  vinhaça  por 
caminhão.  As  razões  dessa  opção.  A 
escolha  do  volume  de  vinhaça  a ser 
distribuído  por  caminhão.  Relatos  de 
dados  experimentais  obtidos  com  o 
sistema  de  caminhões  e relato  da  evo- 
volução  dos  sistemas  de  aplicação 

* agrícola  de  resíduos  de  açúcar  e desti- 
laria na  Usina  da  Pedra. 

ISLABÃO,  Narciso  & PEIXOTO,  Renato 
Rodrigues.  Mandioca  como  sucedâ- 
neo do  milho  em  ração  inicial  para 
francos  de  corte.  Boletim  técnico  da 
Faculdade  de  Agronomia  Eliseu  Ma- 
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ciei.  Departamento  de  Zootécnica,  Pe- 
lotas. (6):1 5 p.,  maio  1971. 
Experimentos  com  pintos  de  um  dia 
realizado  pelo  Departamento  de 
Zootecnia,  com  objetivo  de  estudar  o 
emprego  da  farinha  de  mandioca  em 
substituição  parcial  e total  de  um  mi- 
lho em  ração  inicial  para  pintos.  Os 
pintos  foram  adquiridos  de  um  incu- 
bador local  e criados  em  bateriais  elé- 
tricas até  a idade  de  quatro  semanas 
observou-se  o ganho  de  peso.  A fa- 
rinha de  mandioca  pode  substituir  o 
milho  até  o limite  de  30%  sem  efeito 
negativo  desde  que  seja  corrigido  as 
deficiências  de  aminoàcidos  essen- 
ciais. A farinha  de  mandioca,  quando 
substituiu  totalmente  o milho  sem  re- 
ceber nenhuma  suplementação,  apre- 
sentou apenas  um  valor  de  67%  deste 
cereal.  As  rações  em  que  a farinha  de 
mandioca  substituiu  totalmente  o mi- 
lho._A  farinha  de  mandioca,  em  substi- 
tuição parcial,  não  apresentou  pro- 
blemas de  baixo  consumo,  mas  em 
substituição  total,  reduziu  o consumo 
de  alimentos  devido  a um  menor  cres- 
cimento dos  animais  e ao  aspecto 
farinhentos  das  rações  com  a farinha. 

SILVA,  G.M.  de  A.  CASTRO,  L.J.  Pozzi  & 
MAGRO,  J.A.  Comportamento  agro- 
industrial  da  cana-de-açúcar  em  solo 
irrigado  e não-irrigado  com  vinhaça. 
In:  SEMINÁRIO  COPERSUCAR  DA 
AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA.  4, 
Águas  de  Lindoia,  1976.  Anais...  São 
Paulo,  Copersucar,  1977. 

A utilização  da  vinhaça  como  fer- 
tilizante como  um  aspecto  de  grande 
importância  na  agroindústria  açucarei- 
ra. Estuda  o comportamento  agroin- 
dustrial  de  algumas  variedades  de 
cana-de-açúcar,  em  solo  irrigado  com 
vinhaça  e não  irrigado,  seus  possí- 
veis efeitos  na  qualidade  tecnológica, 
maturação  da  cana  e sua  influência  na 
qualidade  tecnológica.  A produtivida- 
de significativa  em  solo  irrigado  e a 
quantidade  de  pol  por  área.  Os  teores 
de  cinzas  no  caldo  e cinzas  % Brix 
também  significativas. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  01/78  - DE  06  DE  JANEIRO  DE  1978 


Reajusta  os  preços  da  cana  e do  açú- 
car e dá  outras  providências. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo 
em  conta  a autorização  deferida  em  05  de  janeiro  de  1978  pelo  Mi 
nistro  da  Fazenda,  "ad-referendum"  do  Conselho  Monetário  Nacio- 
nal , 

RESOLVE: 


Art.  19  - Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açú 
car  cristal  "standard",  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líqui- 
dos, na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  para  as  regiões 
Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Centro-Oeste,  são  os  fixados  nos 
anexos  II  e III  deste  Ato. 

Art.  29  - Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  a 
çúcar  cristal  "standard",  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  lí- 
quidos, na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  para  as  re- 
giões Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Centro-Oeste,  são  os  fixa 
dos  nos  anexos  II  e III  deste  Ato,  já  incluídos  em  todos  os  pre 
ços  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$10,73  (dez  cruzeiros  e se- 
tenta e três  centavos)  por  saco  e o valor  do  Imposto  de  Circula 
ção  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  operações  internas. 

Art.  39  - Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  a 
çúcar  cristal  "standard",  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  lí- 
quidos, na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina) , para  as  re- 
giões Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Centro-Oeste,  quando  se 
tratar  de  operações  interestaduais,  são  os  fixados  nos  anexos 
II  e III,  já  incluídos  em  todos  os  preços  a contribuição  para  o 
IAA  de  Cr$10,73  (dez  cruzeiros  e setenta  e três  centavos)  e o 
valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  incidente, em  cujo 
cálculo  foi  computada  a redução  prevista  na  cláusula  la.,  inci- 
sos I e II,  db  Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a. 
Reunião  Ordinária  do  Concelho  de  Política  Fazendãria,  realizada 
em  07  de  dezembro  de  1976,  sujeito,  no  que  couber,  à legislação 
específica  de  cada  Estado  produtor  e às  demais  disposições  do 
citado  Convênio. 
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Art.  49  - Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  supe- 
rior, a seguir  indicados,  destinados  ao  mercado  interno,  com  as 
especificações  indicadas  no  Capítulo  III  da  Resolução  n9  01/77, 
de  12  de  maio  de  1977,  terão  os  seguintes  ágios: 


Sudeste,  Sul  e 

íÍP2£  Norte  e Nordeste  Centro-Oeste 


1.  Cristal  triturado  ou  moído  Cr$  12,94  Cr$  11,69 

2.  Cristal  superior Cr$  21,57  Cr$  19*, 4 9 

Art.  59  - Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA, 
do  açúcar  demerara  destinado  ã exportação,  com  as  especifica- 
ções exigidas  no  Capítulo  III  da  Resolução  n9  01/77,  de  12  de 
maio  de  1977,  são  fixados  em  Cr$  187,08  (cento  e oitenta  e sete 
cruzeiros  e oito  centavos)  na  região  Sudeste  e Cr$  207,09  (du- 
zentos e sete  cruzeiros  e nove  centavos)  na  região  Nordeste, por 
saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  admitido  para  cálculo  o 
desãgio  econômico  de  4%  (quatro  por  cento)  em  ambos  os  preços. 

Art.  69-0  preço-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do 
açúcar  demerara  a granel,  produzido  pelas  usinas  dos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas,  destinado  ã exportação  pelos  Terminais 
Açucareiros  do  Recife  e Maceió,  i fixado  em  Cr$  3 253,90  (três 
mil,  duzentos  e cinqtienta  e três  cruzeiros  e noventa  centavos) 
por  tonelada  métrica,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina)  . 

Parágrafo  único  - Na  forma  do  disposto  no  art. 
11 -da  Resolução  n9  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  o preço  referi 
do  neste  artigo  será  aditado  do  valor  do  frete  médio  respecti  — 
vo,  quando  se  tratar  de  açúcar  demerara  entregue  no  Terminal  A- 
çucareiro  de  Maceió. 

Art.  79  - Na  conformidade  do  convênio  celebrado 
com  o Governo  do  Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o 
recolhimento  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  jlCM)  in- 
cidente sobre  as  canas  utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  deme- 
rara pelas  usinas  daquele  Estado,  deduzindo,  consequentemente, 
dos  preços  de  Cr$  207,09  (duzentos  e sete  cruzeiros  e nove  cen- 
tavos) ou  Cr$  3 253,90  (três  mil,  duzentos  e cinqüenta  e três 
cruzeiros  e noventa  centavos)  fixados  nos  artigos  59  e 69  deste 
Ato  o valor  de  Cr$  30,99  (trinta  cruzeiros  e noventa  e nove  cen 
tavos)  por  tonelada  de  cana,  Cr$  19,83  (dezenove  cruzeiros  e oi 
tenta  e três  centavos)  por  saco  ou  Cr$  330,56  (trezentos  e trin 
ta  cruzeiros  e cinqtienta  e seis  centavos)  por  tonelada  de  açú- 
car, correspondente  â provisão  tributária  da  cana  dentro  dos  pre 
ços  fixados  para  a região  Nordeste. 

Art.  89  - No  Estado  de  São  Paulo, o preço-base  _de 
aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demerara  destinado  à exportação, 
já  incluído  o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM) 
incidente  sobre  as  canas  utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  e 
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calculado  com  aplicação  do  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  es 
tabelecido  no  parágrafo  49  do  art^  28-1  acrescentado  ao  Regula- 
mento do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  pelo  art.  19 
do  Decreto  n9  3 608,  de  26  de  abril  de  1974,  será  o seguinte: 


Preço-base 
de  aquisição 

Cr$  187,08 


Valor  do 
ICM 

Cr$  18,71 


Preço-base 

total 


Cr$  205,79 


Art.  99  - Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  pos- 
ta na  esteira  e fornecida  às  usinas  do  País,  a partir  da  vigên- 
cia deste  Ato,  são  fixados  em  Cr$  183,17  (cento  e oitenta e três 
cruzeiros  e dezessete  centavos)  nas  regiões  Sudeste,  Sul  e Cen- 
tro-Oeste, e Cr$  206,60  (duzentos  e seis  cruzeiros  e sessenta 
centavos)  nas  regiões  Norte  e Nordeste,  já  incluído,  neste  últi 
mo  preço,  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  inciden 
te,  consoante  os  anexos  I e III. 


Art.  10-0  subsídio  de  equalização  de  custos  por 
tonelada  de  cana  produzida  no  Norte  e Nordeste  fica  reajustado 
para  Cr$  44,46  (quarenta  e quatro  cruzeiros  e quarenta e seis  cen 
tavos) , a contar  da  vigência  deste  Ato,  e será  pago  na  forma  pre 
vista  no  Ato  n9  43/76,  de  05  de  novembro  de  1976. 


Art.  11-0  presente  Ato  vigorará  a partir  de  09 
de  janeiro  de  1978  e será  publicado  no  "Diário  Oficial",  revoga 
das  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  nove  — í 
centos  e setenta  e oito. 

j 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 

i 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DA  TONELADA  DE  CANA 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


= 


REGIÕES  SUDESTE  E SUL 


Sem  ICM 
Incidência 
diferida  (1) 
Cr$ 


) da  tonelada  de  cana  rio  campo 


159,23 


sporte  

Subtotal  

:ama  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75% 
) DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  


REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 

| 

> da  tonelada  no  campo  

>porte  

Subtotal  

•ama  de  Integração  Social(PIS)  - 0,75% 

Subtotal  


DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA 


22,57 

181,80 

1,37 

183,17 


ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 


ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais ( 2 ) 
Cr$ 


151,49 

22,57 

174,06 

1,55 

175,61 

30,99 

206,60 


151,49 

22,57 

174,06 

1,48 

175,54 

21,70 

197,24 


A incidência  do  ICM  sobre  a cana  foi  diferida  para  o momento  em 
que  ocorrer  a saída  do  produto  resultante  da  sua  moagem  e indus 
trialização . 

Nas  operações  interestaduais  está  computada,  nas  bases  de  calcu 
lo,  a redução  prevista  na  cláusula  primeira,  incisos  I_e  II,  ^o 
Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a.  Reunião  Ordiná- 
ria do  Conselho  de  Política  Fazendária,  realizada  em  07  de  dezem 
bro  de  1976. 


s açucareiro 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL. 

FORMACÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DE  FATURAMENTO  DO  AÇOCAR  CRISTAL 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


REGIÕES  SUDESTE  E SÜL 
(Rendimento  Industrial  Básico  ■ 94  kg/t) 

ICM  - 14% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

Custo  Industrial  

116,04 

76,17 

116,04 

76,17 

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social (PIS)  - 0,75% 

Sobre  a matéria-prima  . ... . . . 

Sobre  o preço  de  faturamento 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

Contribuição  para  o IAA  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

192,21 

0,87 

1,79 

192,21 

0,87 

1,74 

194,87 

33,47 

10,73 

194,82 

(*)  25,40 

10,73 

239,07 

230,95 

REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 
(Rendimento  Industrial  Básico  = 90  kg/t) 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM, - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

Custo  Tndustrial  

116,04 

76,17 

116,04 

76,17 

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75% 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  o'  preço  de  faturamento 

ICM  sobre  a matéria-prima  

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

Contribuição  para  o IAA  

Subtotal  

Dedução  do  ICM  sobre  a matéria-prima  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

192,21 

1,03 

1,82 

20,66 

192,21 

1,03 

1,73 

20,66 

215,72 

36,32 

10,73 

215,63 

(*)  25,43 

10,73 

262,77 

-20,66 

251,79 

-20,66 

242,11 

231,13 

AÇÚCAR  DEMERARA  - PREÇO  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  (Deságio  de  4%) 

Região  Sudeste  Cr$187,08 

Região  Nordeste  Cr$207,09 


Região  Sudeste  Cr$187,08 

Região  Nordeste  Cr$207,09 


(*)  - Nas  operações  interestaduais  estão  computadas  nas  bases  de  cálcu 
lo,  as  reduções  previstas  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II, 
do  Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a.  Reunião  Ordinária 
do  Conselho  de  Política  Fazendária,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 
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4AÇÃ0  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DA  TONELADA  DE  CANA  E DO  AÇÜCAR  CRISTAL 

REGIÃO  CENTRO-OESTE 


CANA-DE-AÇÜCAR 

Sem  ICM 
Incidência 
diferida  (1) 
Cr$ 

po  da  tonelada  de  cana  no  campo  

isporte  

Subtotal  

jrama  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%  

159,23 

22,57 

181,80 

1,37 

. 

^0  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

183,17 

AÇÚCAR  CRISTAL  "STANDARD" 
idimento  Industrial  Básico  = 94  kg/t) 

; 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais  (2) 
Cr$ 

• 

co  da  matéria-prima  na  esteira  . . . . . 

co  Industrial  

Subtotal  

jrama  de  Integração  Social  (PIS)  -0,75%: 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  o preço  de  faturamento.. 

:0  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

sobre  o preço  de  faturamento  

:ribuição  para  o IAA 

116,04 

76,17 

116,04 

76,17 

192,21 

. • 

0,87 

1,81 

192,21 

0,87 

1,74 

194,89 

36,29 

10,73 

194,82 

25,40 

10,73 

0 DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  . . 

241,91 

230,95 

- A incidência  do  ICM  sobre  a cana  foi  diferida  para  o momento  em 
que  ocorrer  a saída  do  produto  resultante  da  sua  moagem  e in 
dustrialização. 

- Nas  operações  interestaduais  está  computada,  nas  bases  de  calcu 

lo,  a redução  prevista  na  cláusula  primeira,  incisos  I_e  » o 
Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a*  Reunião  r 1 
nária  do  Conselho  de  Política  Fazendária,  realizada  em  07  de  de 
zembro  de  1976.  <n_0  ,, 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS 
REGIÃO  NORDESTE  - 


DO  AÇOCAR  DEMERARA  PARA  EXPORTAÇÃO 
CONDIÇÃO:  POSTO  VElCULO  NA  USINA 


Discriminação 


Ensacado 


A gr 


Por  60  quilos 
Cr$ 


íValor  da  matéria-prima (inclusive  PIS-0 ,75%) 

ICM  - 15%  sobre  a matéria-prima  

Subtotal  

Custo  Industrial  (inclusive  PIS  - 0,75%)  .. 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  


112,39 

19,83 


132,22 

74,87 


207,09 


3 2 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  02/78  - DE  06  DE  JANEIRO  DE  1978 


Reajusta  os  preços  de  paridade  e de 
comercialização  do  álcool  de  todos 
os  tipos  e do  mel  residual. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo 
em  vista  a autorização  deferida  em  05  de  janeiro  de  1978  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  "ad-referendum"  do  Conselho  Monetário  Na- 
cional, 


R E S 0 L V E : 

Art.  19  - Na  forma  prevista  no  Decreto  n9  80  762, 
de  18  de  novembro  de  1977,  e tendo  em  consideração  o aumento  de 
15%  (quinze  por  cento)  autorizado  nos  preços  vigentes  do  açúcar 
cristal  "standard",  os  preços  de  paridade  álcool/açúcar  passam 
a ser  os  indicados  nos  anexos  I,  II  e V deste  Ato. 

Art.  29  - Os  preços  â vista  de  comercialização  do 
álcool  de  todos  os  tipos  e do  mel  residual,  na  condição  PVU(pos 
to  veículo  na  usina)  ou  PVD  (posto  veículo  na  destilaria) , ficam 
reajustados  consoante  os  anexos  III  e IV,  em  conseqüência  da 
modificação  dos  preços  de  paridade  referidos  no  artigo  anterior . 

Art.  39-0  presente  Ato  vigorará  a partir  de  09 
de  janeiro  de  1978  e será  publicado  no  "Diário  Oficial",  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Ãlcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e oito. 


Gen. 

Presidente 
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CLASSIFICAÇÃO,  ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  DE  PARIDADE  DOS  TIPOS  DE  ÃLCOOL 

UNIDADE:  LITRO 


Tipos 

Anidro 

Hidratado 

Carburante 

Industrial 

Ref inad 

Teor  Alcoólico  - Graus  Mínimos  INPM  

99,3 

93,8 

9t 

Massa  Específica  a 20°C  

0,7915 

0,8075 

0,805 

Componentes  nao-etanol  em  mg/100  - ml/100 
INPM  máximos: 

Matéria  nao-volãtil  

5,0 

Acidez,  em  ácido  acético  

3,0 

3,0 

ik 

álcool  metílico  

- 

1,0 

Aldeídos,  em  etanal  

- 

6,0 

Esteres,  em  acetato  de  etila  

- 

8,0 

Ãlcoòis  superiores  

- 

6,0 

li 

Valor  da  Paridade  = Cr$  4,50.10  .......... 

- 

- 

• 

Ãgio  

- 

- 

I5 

Deságio  

- 

10% 

Preços  de  paridade  a 100%  em  peso  (100 

INPM)  nas  condiçoes  PVU  e/ou  PVD  a vista.. 

Cr$  4,46.95 

Cr$  3,79.97 

Cr$  5 , 08 Jp 

NP  4 (PA 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  02/78  - Ane  > 


' 


ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  VIGENTES  DO  MEL  RESIDUAL  PARA  VENDAS  Ã VISTA 


Kg/ART 
por  tonelada 
de  mel 
residual 

Álcool  obtido 
por  tonelada 
de  mel  J 

residual 

Preço-básico 
por  tonelada 
Cr$ 

Operações 
internas 
ICM  de  14% 
Cr$ 

Operações 
internas  1 
ICM  de  15% 
Cr$ 

Operaçcg 
interesta  j, 
ICM  líq^< 
de  11%  k] 
Cr$ 

500 

269 

698,87 

812,64 

822, 2( 

78[ 

510 

274 

712,84 

828,88 

838,64 

80  1 

520 

279 

726,80 

845,12 

855, 0( 

81  ■ 

530 

285 

740,78 

861,37 

871,51 

83  ii 

540 

290 

754,78 

877,65 

887, 9í 

840 

550 

296 

768,76 

893,91 

904,41 

86 

560 

301 

782,71 

910,13 

920,84 

87í 

570 

306 

796,71 

926,41 

937,31 

89; 

580 

312 

810,69 

942,66 

953,75 

9 1 s 

590 

317 

824,65 

958,90 

970, lí 

92  j 

600 

322 

838,63 

975,15 

: 986,62 

94  [ 

610 

328 

852,62 

991,42 

1 003,08 

95 1' 

620 

333 

866,58 

1 007,65 

1 019,51 

97 1 

630 

339 

880,57 

1 023,92 

1 035,96 

98 

640 

344 

894,55 

1 040,17 

1 052,41 

1 00 

650 

349 

908,51 

1 056,41 

1 068,84 

1 02 

660 

355 

922,50 

1 072,67 

1 085,29 

1 03» 

f 

670 

360 

936,48 

1 088,93 

1 101,74 

1 05 

680 

365 

950,45 

1 105,17 

1 118,18 

1 06 

690 

1 371 

964,42 

1 121,42 

1 134,61 

1 08 

700 

376 

978,41 

1 137,69 

1 151,07 

.-:i  — 

1 09 

====*« 

(*)  - Nas  operações  interestaduais  estão  computadas,  nas  bases  de  cálculo, 


reduções  previstas  na  clausula  primeira,  incisos  I e II, 


do  Con  n 


ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a.  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de  Po 
ca  Fazendária,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  02/78  - Anexo  V 


MEMÕRIA  DE  CÃLCULO  - PREÇO  DE  PARIDADE 
ÁLCOOL  COM  99,3  INPM 

(Decreto  n9  80  762  - de  18  de  novembro  de  1977) 


Discriminação 

- ' ~ ===^r 

Preço  de 
paridade 
Cr$ 

Valor  liquido  de  um  saco  de  açíicar  

192,21 

12,35 

Dedução  do  valor  do  saco  de  algodao  

Valor  de  60  quilos  de  açúcar  a granel  

179,86 

18,18 

Valor  do  mel  residual  - na  base  de  23,650  kg/saco  de  açúcar  com 
550  kg  ART/1  000  kg  x Cr$768,76  

Valor  da  paridade  do  álcool  em  relaçao  ao  açúcar  (44  litros/sa- 

198,04 

Valor  da  paridade  de  1 litro  de  álcool  de  99,3  INPM  

Preço  de  paridade  convertido  a 100  INPM 

(99,3/100  = 0,993  (fator)  x Cr$4,50.10)  

4,50.10 

4,46.95 

L 


ABRIL  — 1978  — 64 


N?  4 (PAG.  232) 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A.  A 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 219  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  — 8.°  e 9.°  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  — Zacarias  Ribeiro 
de  Sousa 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  224-7444 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar 

NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira 

JOÃO  PESSOA:  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório  — Ed.  Banco  da  Lavoura,  59  and 

ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  

SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar  


24-7066 

22-8408 

22-796 

44-27 

22-6966 

242-0026 


Chuvas  que 
doceu 


para  abastecer 
aterra 

Inicia-se  o ano  agrícola.  Sementes  e mudas  no  solo.  Chuvas  que  vôm 
do  céu  para  abastecer  a terra.  Felicidades  no  plantio.  Muito  trato 
e trabalho.  Satisfação  na  colheita.  Recompensa:  melhor  produção. 

Ajuda,  colaboração,  mutirão  e a compreensão  de  que 
o progresso  é maior  quando  existe  união. 

COOPERATIVISMO 

União  para  plantar  bem,  para  colher  melhor  e para 
vender  com  lucro.  Cooperativismo.  Busca  constante  de 
maior  participação  do  produtor  rural  nos  resultados 
econômicos  da  sua  própria  produção 
Cooperativismo.  Esforço  contínuo  para  que  as 
maiores  parcelas  dos  benefícios  econômicos 
sejam  absorvidos  pelo  maior  número  possivel  de 
produtores.  Cooperativismo.  Grande  interesse  do 
Governe.  Assistência  técnica,  melhor  integração 
do  Cooperado  na  sua  organização,  financiamentos, 
insumos,  modernização  das  Cooperativas,  tem  sido 
uma  preocupação  constante  da  Secretaria  de 
Agricultura,  através  do  Departamento  Geral  de 
Cooperativismo  e Organização  Rural,  para  que  as 
chuvas  que  vêm  do  céu  possam  realmente 
abastecer  melhor  aqueles  que  vivem  na  terra. 

Cooperativismo.  Inicia-se  o ano  agrícola.  Daqui  a 
pouco  todos  vão  colher  os  frutos  do  seu  próprio 
esforço.  Um  esforço  que  deve  ser  conjunto,  pois 
o progresso  é maior  quando  existe  união. 

Cooperativismo. 


